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  Apresentação




  Este é um livro sobre a história urbana da mais importante cidade da colônia portuguesa da América do século XVIII. Teve como ponto de partida a tese de doutoramento — “A cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro: as muralhas, sua gente, os construtores (1710-1810)” — apresentada em outubro de 1997 no Programa de Pós-Graduação em História Social do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, cuja orientação coube, no Brasil, a Maria de Lourdes Viana Lyra e, em Portugal, a Maria João Madeira Rodrigues. Revestido de nova roupagem para melhor ajustar-se a interesses não estritamente acadêmicos, o presente texto, fiel ao leque variadíssimo das matérias originalmente tratadas pela tese, buscou evidenciar-lhe o escopo principal: apresentar, passo a passo e de vários ângulos, as grandes transformações pelas quais passou o Rio de Janeiro setecentista entre os anos de 1710 — quando se deu a primeira invasão francesa comandada por Jean François Duclerc — e 1810, data da criação da Academia Militar, berço da engenharia brasileira, uma entre as muitas medidas tomadas pelo governo português interessado em colocar o Brasil no rumo do progresso e a cidade à altura de sua nova condição de sede do Império Português.




  O fato de ter escolhido como marco-limite do período a ser estudado o ano 1810, e não 1808 — o da transferência da Corte portuguesa para o Rio de Janeiro — foi proposital, por responder melhor às minhas preocupações. Importava emoldurar com justeza os tempos da cidade tipicamente colonial, aquela que o príncipe regente d. João encontrou de fato, em sua mudança para o Brasil. Ainda que se possa dizer que os primeiros passos objetivando transformar o Rio de Janeiro tenham sido dados sem nenhuma demora, não foi de imediato que se operou a transfiguração da cidade. Considerar, portanto, esse curto período de dois anos, em que se gestava sua nova fisionomia, como fazendo parte dos tempos coloniais do Rio de Janeiro pareceu-me analiticamente correto.




  Portanto, em função do recorte adotado, os estudos sobre o Rio de Janeiro setecentista circunscrever-se-ão ao perímetro urbano da cidade, tal como chegou a ser definido para fins de cobrança da Décima Urbana, em 1808. A forma como transcorreu a implantação da cidade, os aspectos físicos da área por onde ela se espraiou, bem como as transformações urbanas ocorridas ao longo do período demarcado, serão diretamente analisados — ou estarão permanentemente articulados aos vários assuntos que, distribuídos pelos dez capítulos deste livro, buscam recompor, de maneira integrada, a fisionomia não só física, mas também social, econômica e política do Rio de Janeiro no século XVIII.




  Acontecimentos marcantes e de natureza diversa ocorreram nesse período, interferindo na transformação posterior da cidade. Entre eles cabe salientar: as invasões dos franceses nos anos de 1710 e 1711; a instalação do Tribunal da Relação em 1751; a transferência, em 1763, da sede do vice-reinado que, deixando Salvador, estabeleceu-se no Rio de Janeiro; e, 45 anos depois, a conversão da cidade em capital do Reino, em decorrência da trasladação da família real e da Corte portuguesa para o Brasil.




  A análise da bibliografia pertinente ao tema e à época permite que se diga inexistirem trabalhos que, do ponto de vista específico da história urbana, se preocupem em tratar a cidade do Rio de Janeiro como um todo. Aliás, os estudos urbanísticos sobre as cidades brasileiras no período colonial têm sido escassos, em parte por serem poucos os arquitetos interessados no aprofundamento da história, como ramo consorciado ao saber arquitetônico, em função da falta de incentivo à pesquisa histórica nos cursos universitários de arquitetura. Por sua vez, os programas de pós-graduação que poderiam ensejar várias vertentes de especialização pouco têm investido no enfoque histórico como campo promissor para investigação do arquiteto que, via de regra, se preocupa mais com o planejamento e desenho urbanos ou com a tecnologia da construção do que com a teoria e história da arquitetura. No entanto, algumas obras pioneiras devem ser mencionadas pela importância que têm para o estudo da cidade do Rio de Janeiro: Quatro séculos de arquitetura (1965) e Formação de cidades do Brasil colonial (1968), de Paulo Santos, e Evolução urbana do Brasil, 1500–1720, de Nestor Goulart Reis Filho. Nesse sentido, a proposta que trago visa contribuir para minorar essa lacuna.




  Se busquei no livro a integração de olhares de procedência diversa sobre um mesmo objeto — a cidade setecentista do Rio de Janeiro — foi porque da própria simbiose das metodologias afins, construídas pela história e pela arquitetura, é que brotou o esquema básico deste texto. Dito de outro modo, sua subdivisão em três partes — “As Cinco Muralhas”, “O Rio de Janeiro e sua Gente” e “A Cidade e seus Construtores” — corresponde à forma de proceder de um arquiteto quando desenvolve o projeto da obra que lhe foi solicitada. Seus primeiros passos são dados na direção do conhecimento dos condicionantes — o terreno, a insolação, a ventilação, sua situação no território urbano, a disponibilidade financeira do cliente, as leis disciplinadoras das edificações, as tecnologias e materiais disponíveis. Fiel a esse partido busquei levantar, na primeira parte do trabalho, os condicionantes que, ao longo da história da cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, tornaram-se responsáveis pela fisionomia que adquiriu quando chegou ao primeiro decênio do século XIX. Esse mapeamento obedeceu a critérios analíticos que agruparam os condicionantes da cidade em conjuntos lógicos, identificados e discutidos em “As Cinco Muralhas” — a mesológica, a do medo, a jesuítica, a colonial e a da barreira social — que correspondem aos cinco capítulos iniciais.




  Resolvida a parte dos condicionantes, o momento seguinte do ato de projetar é aquele em que o arquiteto examina o cliente para quem será realizada a obra em toda a sua complexidade: seu perfil social, cultural, profissional, seus sonhos, mitos, idiossincrasias, estilo de vida, visão de mundo, relações familiares e extrafamiliares.




  Estavam, assim, sugeridos não só os limites, mas também o próprio conteúdo da segunda parte do livro em que a população da cidade foi tomada como cliente, ao mesmo tempo solicitante e usuária do projeto encomendado. Era necessário bem caracterizá-la do ponto de vista de sua composição social e de sua condição vassala, recortada, por sua vez, em condição vassala das “pessoas honradas” e condição vassala das “pessoas de pouca importância”. Face à existência de uma barreira rígida entre esses dois campos, o domínio de uma profissão impunha-se como estratégia de reconhecimento social e de instrumento ascencional. Foi então que aprofundei o estudo de algumas categorias de destaque: a dos livreiros, a dos profissionais do ensino, do teatro, da música e da saúde. Ao delas tratar, preocupei-me em ilustrar a maneira específica pela qual cada uma adquiria a formação exigida, bem como se dava o controle por instâncias superiores do posterior exercício profissional.




  Ao lado da luta pelo domínio de uma profissão, as formas coletivas de agremiação — tanto as de origem religiosa, como as irmandades, quanto as de origem laica, representadas pelas sociedades e academias, ou ainda as motivadas por interesses econômicos, como a Mesa do Bem Comum do Comércio — se impuseram como traços marcantes da sociedade enfocada e a elas dediquei o espaço que mereciam.




  Investigados os condicionantes e bem conhecidos o perfil e as intenções do cliente, o arquiteto chega ao momento propriamente dito da criação, em que a resposta — ou a solução encontrada — se confunde com a materialização da proposta, a qual traz embutidas a formação acumulada e as tendências expressivas com as quais esse profissional se identifica. Cabe-lhe, então, acompanhar o processo construtivo para que a execução seja fiel ao protótipo. Conclui-se a intervenção, surge o marco e, com ele, a referência urbana.




  Ora, podemos considerar a terceira parte do livro, “Os Construtores”, como uma reprodução mimética desta última fase do ato criativo arquitetônico. Nela, o que predomina é a análise do resultado de um processo, o estudo da cidade construída, em que são inicialmente abordadas a produção imobiliária, a tipologia das edificações distribuídas territorialmente pelas freguesias urbanas da Sé, São José, Candelária, Santa Rita e Engenho Velho, a classificação dos logradouros e a repartição e concentração dos bens imobiliários e individuais. Em seguida, dediquei-me a revelar a formação exibida pelos “profissionais da construção”, categoria tomada em seu sentido mais amplo, de modo a incluir os projetistas e os artífices em geral, os quais compareceram com as respectivas biografias enriquecidas de novos dados que pude recolher no decorrer da pesquisa, e com as principais obras de sua autoria.




  Finalmente, como convinha e não podia faltar, convido o leitor a dar um passeio pela cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro tal como se apresentava nos primeiros anos do século XIX. Circunscrevi o trajeto à rua Direita (atual Primeiro de Março), a principal entre todas as da cidade, reconstituída graficamente com desenhos conjecturais fiéis às informações coletadas. Nessa parte conclusiva, cala-se a palavra, fala mais alto o traço.
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  Na tentativa de melhor entender a cidade do Rio de Janeiro dos Setecentos buscarei identificar não um, mas os vários condicionantes responsáveis por sua configuração, entre os quais comparecem, sem dúvida, os de natureza ambiental e geográfica, mas não só; os de natureza política, econômica, administrativa e histórica se impuseram com tanta ou maior força à análise, a partir do momento que percebi estarem na origem dos traços dominantes de sua configuração. Refletiam-se todos no tipo de edificações e no traçado urbano da cidade colonial que passou a sediar a Corte portuguesa nos anos iniciais do século XIX.




  Para tratar com maior clareza expositiva e analítica da articulação desses condicionantes, lancei mão do elemento físico e histórico da “muralha”. Tendo também desempenhado, enquanto cinturão de defesa, uma função limitativa e definidora da cidade concebida como um mundo à parte, a apropriação metafórica do termo muralha pareceu-me servir maravilhosamente como ferramenta conceitual para falar do que a etnociência entende por domínio: “uma classe ou categoria conceitual que contém um grupo de categorias-membros, com pelo menos uma característica comum, a qual estabelece que estas pertencem à classe”.




  Quer isso dizer que, no momento em que se percebe e se recorta um domínio, traça-se uma fronteira — ou “uma muralha”: no intradomínio, ficam todas as coisas que se encontram profundamente articuladas e até mesmo hierarquizadas; do lado de fora todas aquelas que não lhe dizem respeito.




  Assim, para entender as feições da cidade do Rio de Janeiro do século XVIII, delineadas ao longo do tempo, construí quatro domínios de condicionantes, que convencionei chamar de Muralhas: a “Muralha Mesológica”, que trata do ambiente e do sítio da cidade; a “Muralha do Medo”, que incidia sobre a população, fisicamente consubstanciada na muralha de pedra que de fato existiu; a “Muralha Jesuítica”, que entrava em conflito com as terras públicas; a “Muralha Colonial”, que condicionava e submetia a cidade aos ditames da Corte; e, por fim, a “Muralha das Barreiras Sociais”, que dividia a população em dois grandes grupos: o menor, formado pelas “pessoas honradas”, detentoras de privilégios, e o outro, das “pessoas de pouca importância” ou “plebeus”, a grande maioria da população. Essa maioria tinha que diuturnamente enfrentar a barreira imposta pela elite dominante senhora do poder político, econômico, social e cultural no Reino de Portugal e seus domínios.




  Capítulo I
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  A Muralha Mesológica




  São componentes da Muralha Mesológica: o sítio localizado na região denominada baía de Guanabara e o território onde foi implantada a cidade, suas dimensões físicas lineares, forma, relevo, tipo do solo, vegetação; a relação terra-água; o abastecimento de água potável; o clima.




  
[image: ] Assentamento da cidade provisória: prolegômenos1





  O primeiro momento dessa Muralha remonta a 1531, quando os irmãos Pero Lopes de Souza e Martim Afonso de Souza receberam o comando da expedição de reconhecimento da costa brasileira e a missão de combater os invasores estrangeiros, principalmente os franceses, presentes também na região da Guanabara. A expedição chegou ao Rio de Janeiro em abril daquele ano e foi assim descrita no diário de navegação: “Sábado, 30 de abril, no quarto d’alva, éramos com a boca o Rio de Janeiro, e por nos acalmar o vento, surgimos a par de uma ilha que está na entrada do dito rio [ilha da Laje], em fundo de 15 braças de areia limpa. Ao meio dia se fez o vento do mar, e entramos dentro com as naus. Este rio é mui grande; tem dentro oito ilhas, e assim muitos abrigos.”




  Na Guanabara, permaneceram os irmãos por três meses — tempo suficiente para que Pero Lopes pudesse fabricar pequenas embarcações, consertar outras e enviar um grupo para explorar o interior com a finalidade de colher informações sobre a existência, nesse território, de ouro e pedras preciosas.




  Como marco simbólico da posse dessas terras construiu Pero Lopes, próximo à desembocadura do rio ao qual foi dado o nome Carioca, a primeira casa portuguesa na Guanabara. Era “uma casa forte, com cerca por derredor”, edificada com pedra, a anunciar à população indígena local que os portugueses tinham vindo para ficar.2




  Em seguida, prosseguiram viagem, aportando em outra baía, mais ao sul, e nela fundaram uma vila que chamaram de São Vicente. Essa porção de terra seria logo depois doada a seu fundador, Martim Afonso de Sousa, enquanto Pero Lopes de Souza ganharia uma faixa de terra de 50 léguas de costa onde se situava a Guanabara, em decorrência da criação pelo rei, em 1534, do regime de capitanias. Em São Vicente, Martim Afonso permaneceu por alguns anos, ao passo que seu irmão Pero Lopes voltou a Portugal, para de lá seguir em nova missão oficial às Índias, delas não regressando por ter desaparecido em naufrágio, perto da ilha de Madagascar.




  A capitania de São Vicente prosperou, e a ela foram anexadas as terras da capitania natimorta de Pero Lopes de Sousa, fato que ampliou o seu já imenso território, cujo perímetro foi identificado por frei Gaspar da Madre de Deus ao reconhecer que passara a englobar as áreas correspondentes aos domínios dos posteriores governos de Minas Gerais, Mato Grosso, São Paulo e Rio de Janeiro.3




  Compreende-se que Martim Afonso de Sousa não dispusesse de gente nem de recursos para manter dois núcleos urbanos tão distantes entre si — um em São Vicente e outro na Guanabara —, o que resultou no abandono desse último, transformado em fácil presa de grupos estrangeiros nele interessados. Os franceses se adiantaram e em 1555 apossaram-se da região. Comandados por Villegaignon e seu sobrinho Bois la Comte, os invasores franceses, aliados aos tupinambás, puseram em prática o projeto da França Antártica no Brasil.




  Durante cinco anos o governo português tentou negociar com o governo francês a retirada dos invasores de sua colônia. Não obtendo sucesso pela via diplomática, ou talvez sentindo-se com forças e recursos necessários para o confronto armado, Portugal enviou à Guanabara, em 1560, uma esquadra sob o comando do governador-geral do Brasil, Mem de Sá, que destroçou as fortificações dos franceses e tupinambás, expulsando-os da região.




  Logo após a vitória sobre seus inimigos, Mem de Sá retirou-se, abrindo campo livre aos sobreviventes foragidos nas matas interioranas da região. Assim voltaram os poucos franceses e seus aliados a ocupar a orla da baía, onde construíram duas novas fortificações: uma, na região da Carioca, chamada de Uruçu-Mirim, e outra batizada de Paranapuam, na ilha do Gato, depois denominada Governador.




  Essa segunda investida dos franceses e tupinambás na Guanabara levou o governo português a rever sua posição de protelar a ocupação da região. Foi então que optou pela construção de uma cidade, logo que conseguisse novamente expulsar os invasores. A belíssima região da costa brasileira, já conhecida pelo nome de Guanabara, foi o ponto escolhido para sua implantação, bem à margem do imenso espelho-d’água do oceano Atlântico, altamente piscoso, cercada por um cinturão de restinga e várzea, pontilhada de pequenos morros, e contida por uma cadeia de montanhas cobertas de espessa floresta.




  Para essa dupla tarefa, o rei enviou uma esquadra de Lisboa sob o comando do jovem Estácio de Sá que, se bem-sucedido, se converteria no primeiro governador da capitania a ser constituída. Em sua chegada ao Brasil, a esquadra recebeu reforços de homens provenientes da Bahia, Espírito Santo e São Vicente e, após os acertos necessários, suas tropas desembarcaram nas terras da Guanabara em 1º de março de 1565, na altura do sopé do morro Cara de Cão, local hoje denominado Urca. Sem dúvida a região da Guanabara respondia satisfatoriamente às premissas econômicas, geopolíticas e militares nas quais o rei, secundado por seus conselheiros, se baseara para fundar a cidade. O local permitia a instalação de um excelente porto, fundamental para o comércio atlântico; suas características geográficas facilitavam a defesa contra ataques estrangeiros; sua estratégica situação tornava possível o controle da extensa orla marítima que ia daquele ponto ao extremo sul da costa, além de permitir a interiorização no continente, em busca de metais e pedras preciosas.




  Convém destacar que, toda vez que se tratava da fundação de cidades, o governo português instruía a autoridade responsável de dois importantes documentos: o “Regimento” e o “Foral”. Estabeleciam eles as normas jurídicas, administrativas e de estruturação do poder local, além de traçarem diretrizes gerais para a escolha do sítio e constituição da vila ou cidade. Lamentavelmente, no caso da cidade do Rio de Janeiro, nem o Foral nem o Regimento — que de regra deviam ter acompanhado Estácio de Sá —, apesar de citados na documentação referente às sesmarias, jamais foram localizados, restando a dúvida se realmente o fundador da cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro trouxera-os ou não consigo.4




  Tendo sido previamente decidido o local de fundação da nova cidade, cabia a Estácio de Sá escolher, entre a orla e o interior da baía, o melhor sítio para implantá-la. Obedecendo a razões estratégico-militares optou por ocupar, provisoriamente, uma área nas cercanias do morro Cara de Cão, próxima à entrada da baía, com boa visibilidade para controlar os núcleos inimigos situados na Carioca e que oferecesse condições favoráveis de circulação e de entrada e saída de suas embarcações. Anchieta assim descreve os passos preliminares:




  logo ao seguinte dia, que foi o último de Fevereiro, ou primeiro de Março, começaram a roçar em terra com grande fervor e cortar madeira para a cerca, sem querer saber dos Tamoios nem dos Franceses, mas como quem entrava em sua terra, se foi logo o capitão-mor a dormir em terra, e dando ânimo aos outros para fazer o mesmo, ocupando-se cada um em fazer o que lhe era ordenado por ele, a saber: cortar madeira, e acarretá-la aos ombros, terra, pedra, e outras cousas necessárias para a cerca, sem haver nenhum que a isso repugnasse; desde o capitão-mor até o mais pequeno todos andavam e se ocupavam em semelhantes trabalhos; e porque naquele lugar não havia mais que uma légua de água ruim, e esta era pouca, o dia que entramos choveu tanto que se encheu, e rebentaram fontes em algumas partes, de água boa num poço, que logo se fez; e como esta esteve em termos de se poder beber, secou-se de todo a lagoa, e além disto se achou uma fontezinha num penedo d’água muito boa, com que todos se alegraram muito, e se vão firmando mais na vontade que traziam de levar aquela obra a cabo, vendo-se tão particularmente favorecidos da Divina Providência.5




  Assentada a cidade provisória, Estácio de Sá organizou-lhe uma mínima estrutura político-administrativa e judiciária. Foram então nomeados o ouvidor, o escrivão de sesmaria, o tabelião e outras autoridades. Constituída essa estrutura básica, deu-se início à distribuição das terras em forma de sesmarias, tendo em vista o desenvolvimento da futura cidade.




  Duas dentre elas, coladas uma à outra, foram doadas no mesmo mês de julho: a primeira, no dia 1°, foi entregue à Companhia de Jesus, medindo duas léguas em quadra; a segunda, medindo uma légua e meia por duas — portanto menor que sua vizinha —, foi destinada pelo próprio Estácio de Sá ao “rocio e termo” da cidade.6




  A velha casa de pedra construída por Pero Lopes de Souza em 1531 tornou-se o marco inicial para a medição da sesmaria do rocio da cidade, em cujo interior deveria obrigatoriamente se levantar a urbe de São Sebastião.




  Definidas essas questões, a empreitada seguinte consistia na marcação do exato local das primeiras construções. Chegava-se assim ao sítio cuja circunscrição haveria de atender a determinadas qualidades e condições. O Regimento que orientou Tomé de Souza, primeiro governador-geral do Brasil, na tarefa de escolha do sítio onde implantaria a cidade que veio a se chamar Salvador, na Bahia, nos fornece alguns parâmetros que podem ser tomados como indicadores do que deve ter ocorrido no caso da cidade do Rio de Janeiro. Em primeiro lugar, o encarregado deveria encontrar um terreno apropriado onde fosse possível construir uma povoação grande com fortaleza, bom porto e dotado de “sítio sadio e de bons ares e que tivesse abastança de água e posto em que bem possam amarrar os navios”.7




  Como se pode observar, o Regimento prescrevia como imprescindível para escolha do local apropriado não apenas a possibilidade de nele se construir um eficiente porto. Exigia também que o sítio reunisse um conjunto de qualidades ambientais: local sadio, bons ares e água em abundância.




  É interessante notar que tais recomendações coincidem com as de Vitruvius, arquiteto romano, autor de importante obra concebida cerca de 30 a.C., Os dez livros sobre arquitetura, na qual reunia ensinamentos básicos que se tornaram referência essencial aos posteriores tratados dessa área do conhecimento. Vitruvius converteu-se em fonte teórica e conceitual obrigatória dos técnicos e intelectuais ligados à cultura greco-romana, como é o caso dos portugueses. No livro I, capítulo IV, o autor trata, por exemplo, do “sítio e a cidade”, expondo seu ponto de vista a respeito da edificação de uma urbe. O sítio escolhido, segundo ele, exige “um solo seco, consistente, varrido por ventos saudáveis, com boa água para a população. Os logradouros e as edificações devem ser dispostas de modo a aproveitarem os benefícios da boa insolação”.8




  O tema é de tal importância que a Bíblia também trazia ensinamentos importantes sobre a relação entre a resistência do solo e as possibilidades construtivas de uma edificação. Falando por meio de parábolas sobre o Reino de Deus, Jesus dizia:




  aquele, pois, que ouve as minhas palavras e as põe em prática é semelhante a um homem prudente, que edificou sua casa sobre a rocha. Caiu a chuva, vieram as enchentes, sopraram os ventos e investiram contra aquela casa: ela, porém, não caiu, porque estava edificada sobre a rocha. Mas aquele que ouve as minhas palavras e não as põe em prática é semelhante a um homem insensato, que construiu sua casa sobre a areia. Caiu a chuva, vieram as enchentes, sopraram os ventos e investiram contra aquela casa, e ela caiu, e grande foi a sua ruína. (Mateus 7, 24-27.)




  Assim, originárias de várias fontes, as noções relativas à importância do local apropriado para se implantar uma cidade coincidiam quanto aos pré-requisitos básicos, atingindo diversamente seu público-alvo: os ensinamentos bíblicos eram de domínio universal dos cristãos; as ordenações dos Regimentos ou Forais, do conhecimento das autoridades e dos funcionários públicos; os de Vitruvius, familiares a todos que se dedicavam à arquitetura e à construção.




  Ora, no território da sesmaria pública, o local que oferecia as melhores condições para instalação de um porto, facilidades de defesa do local e presença de boa água era a região da Carioca. Tais qualidades levaram Estácio de Sá a escolhê-la para sítio da cidade quando fossem expulsos os invasores, razão pela qual foi nela realizada a cerimônia de posse das terras públicas, em 24 de julho de 1565, bem próximo à casa de pedra, como registra João Prosse, futuro almotacel da cidade.9




  Se bem pensarmos, que outro grave motivo teria levado Estácio de Sá a deixar a segurança da sua fortaleza e conduzir um robusto cortejo de moradores e povoadores para a banda da Carioca, distante menos de mil metros da fortificação inimiga de Uruçu-Mirim (dos franceses e tupinambás), colocando-os sob sério risco de vida, senão a certeza de que aquele ponto era, sem sombra de dúvida, o mais apropriado para a implantação da cidade? Que outro local, simbolicamente, poderia melhor sediar a cerimônia de posse das terras? Ali corria a melhor água potável, garantia de saúde para a população consumidora, fornecida pelo rio Carioca, quase um riacho de leito estreito, enaltecido e representado, porém, de forma tão marcante nos mapas sobre a região quanto seus companheiros Macacu, Iguassu, Inhomirim e Magé, que desaguavam na baía de Guanabara. Se os cartógrafos da época assim o realçaram era porque a fonte de boa água se apresentava como fundamental para garantir a saúde dos que vinham de fora para aquela região.10




  Pelo longo período de 23 meses a baía de Guanabara foi palco das escaramuças de dois grupos que se autodenominavam os senhores da terra, até a chegada do grande reforço português, ou seja, da esquadra enviada de Lisboa sob comando de Cristóvão de Barros e que contou com forças arregimentadas em São Vicente, Espírito Santo e Bahia sob as ordens do governador-geral do Brasil, Mem de Sá. Essa tão esperada esquadra aportou na cidadela portuguesa em 18 de janeiro de 1567. Dois dias após deu-se o cruento combate de Uruçu-Mirim, com vitória dos portugueses e perdas de muitas vidas para ambos os lados. Entre os mortos e feridos das forças portuguesas estavam o comandante Gaspar Barbosa, vindo de Porto Seguro, e o fundador da cidade, Estácio de Sá, que, gravemente atingido, faleceu poucos dias após.




  Outra sangrenta batalha ocorreu na ilha do Gato, entre as forças inimigas aquarteladas em Paranapuam e os vitoriosos portugueses. Destruídos os dois principais redutos e arrasadas outras pequenas trincheiras inimigas, tornaram-se os portugueses e seus aliados senhores definitivos da Guanabara.
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  Com a morte de Estácio de Sá, a tarefa de transferir a cidade para seu sítio definitivo passou a ser de Mem de Sá. Após consultar os homens importantes da cidade, ele optou por sua mudança da Carioca para o alto de um morro coberto de matas, mais para o interior da baía, cedendo à ótica dos ditames militares a respeito de segurança. Os trabalhos iniciais para edificação da nova cidade foram pelo próprio Mem de Sá assim descritos:




  e por o sítio onde Estácio de Sá edificou não ser para mais que para se defender em tempo de guerra com parecer dos capitães e doutras pessoas que no dito Rio de Janeiro estavam escolhi um sítio que parecia mais conveniente para edificar nele a cidade de São Sebastião o qual o sítio era de um grande mato espesso cheio de muitas árvores e grossas em que se levou assaz de trabalho em as cortar e a limpar o dito sítio o edificar uma cidade grande cercada de trasto de 20 palmos de largo por outros tantos de altura toda cercada de muro por cima com muitos baluartes e fortes cheios de artilharia. E fiz a igreja dos padres de Jesus onde agora residem telhada e bem concertada, e a sé de três naves também telhada e bem concertada, fiz a casa da câmara sobradada telhada e grande, a cadeia, as casas dos armazéns e para a fazenda de sua alteza sobradadas e telhadas e com varandas, dei ordem e favor ajuda com que fizessem outras muitas casas telhadas e sobradadas, tendo isto feito por se rebelarem uns principais que estavam em umas fortalezas de muitas cercas dei sobre eles e os desbaratei, e se mataram muitos o que foi causa de tornarem novamente a pedir pazes, mandei vir muitos moradores muito gado para povoar a dita cidade o qual se dá muito bem de que há já grande criação. Por me vir novas, que o gentio da capitania do Espírito Santo estava alevantado e tinha mortos muitos brancos foi necessário ir-lo socorrer e fui com parecer dos capitães e moradores da terra, e deixar por capitão da dita cidade do Rio de Janeiro a Salvador Correa de Sá meu sobrinho o qual ainda agora sustento à minha causa.11




  Essa substantiva descrição da cidade do Rio de Janeiro, sua primeira crônica oficial, torna evidente a preocupação com a defesa militar quando detalha as características da cercadura, feita de grossos muros com 4,40m de espessura e de altura. Também chama a atenção a informação referente aos prédios públicos construídos com dois pavimentos, quando teria sido mais simples e rápido fazê-los com apenas um. Creio que isso se deu, mais uma vez, por questão de segurança: um observador situado no andar superior do sobrado teria plena visão por sobre o topo da muralha, descortinando, assim, toda a baía de Guanabara e, principalmente, sua entrada. Em tudo, até na construção de seus prédios, prevaleceram as preocupações de ordem econômica e com a defesa da cidade.




  Se o sítio no alto do morro, inicialmente chamado do Descanso e após a construção da fortaleza de São Januário batizado como morro do Castelo, apresentava vantagens do ponto de vista estratégico-militar, padecia de outro lado de sérios problemas limitadores do crescimento e futuro desenvolvimento da cidade. Isso porque eram escassas as fontes de água, exíguas as áreas planas ou de declividade suave que permitissem a implantação das edificações, além de o solo apresentar composição propícia ao desmoronamento caso se realizassem grandes cortes em suas encostas. A abundante vegetação que cobria o morro citada por Mem de Sá era uma capa protetora de seu solo. Derrubá-la para levantar edificações ou abrir logradouros seria expor o terreno às copiosas chuvas causadoras de desabamentos de encostas, como as que de fato ocorreram por diversas vezes em anos posteriores.




  A região circunvizinha ao morro do Castelo era dominada por lagoas, charcos, manguezais e terrenos baixos que volta e meia se alagavam com as frequentes chuvas que se despejavam sobre o Rio de Janeiro. Essa várzea quase nivelada com o mar da baía, dificultando-lhe o escoamento das águas, possuía poucas áreas secas que permitissem a ocupação imediata com edificações. Além disso o nível das águas subterrâneas era bastante alto, tornando o terreno muito úmido, problema agravado pela natureza do solo, constituído de terras argilosas e aluvionais, ricas em matérias orgânicas que desprendiam gases fétidos e prejudiciais à saúde das pessoas.12




  A combinação do baixo nível do terreno com a composição argilosa-aluvional do solo, o clima tropical quente e subúmido, o alto índice pluviométrico e a existência de lâminas de águas estagnadas — tudo isso tornava o sítio impróprio à instalação da cidade e inadequado segundo os ensinamentos citados por Vitruvius, lembrados pela Bíblia e pelo Regimento dado a Tomé de Souza.




  Por isso o sítio escolhido por Mem de Sá converteu-se em “muralha” a exigir esforços permanentes e aplicação de grandes recursos para que se pudesse ultrapassá-la, no sentido de promover o crescimento de núcleo urbano e garantir ambiente saudável à sua população.




  A essas dificuldades somaram-se outras. A prática de ocupar terreno alagadiço, com a finalidade de sobre ele construir uma cidade, representava grande desafio à pouca experiência urbanística portuguesa acumulada nessa área. (MAPA 1)




  Exemplos extraordinários de esforço técnico visando transformar a natureza do território, de modo a servir de chão seguro a uma cidade, foram anotados por Lamego, quando, ao se referir ao Rio de Janeiro, ressaltou a luta hercúlea de seus moradores e relembrou que somente as experiências da Cidade do México, na América espanhola, e Amsterdã, na Europa, poderiam assemelhar-se ao caso do Rio de Janeiro.13




  Instalada a cidade no morro do Castelo, era necessário, além de assegurar circulação aquática pela baía e pelos diversos rios que nela desaguavam, abrir caminhos por terra para a circulação das pessoas pelo continente. O primeiro que surgiu veio para ligar o alto do morro com a várzea e a orla marítima onde se localizava o porto. Outro importante foco de interesse para a população — a água potável proveniente da fonte do rio Carioca — demandava também uma via de acesso. Para ligar a cidade encastelada no morro a esses pontos de interesse surgiram as ladeiras que vieram a se chamar da Misericórdia, do Castelo e a do Poço do Porteiro, ou da Ajuda.




  Em 1590 os monges beneditinos recém-chegados à cidade ocuparam o alto do morro existente na sesmaria que lhes fora doada por Manoel de Brito de Lacerda. Nele já existia uma capela edificada por Aleixo Manoel (o velho) em 1582, dedicada a Nossa Senhora da Conceição.14 Um outro morro, já conhecido na época pelo nome de Santo Antônio, em homenagem à capela existente na área que lhe era dedicada, foi destinado em 1591 aos frades carmelitas. Preferiram esses religiosos repassar essa propriedade para os frades franciscanos que lá se instalaram em 1607. Um pouco mais afastada desse morro, voltada para a direção sul, o devoto Antônio Gomes do Desterro construiu em sua propriedade uma capela dedicada a Nossa Senhora do Desterro que emprestou seu nome à região de entorno. Outro devoto, Miguel Carvalho Cardoso, edificou uma capela dedicada a Nossa Senhora da Conceição no alto do morro pertencente ao padre Salsa, local que passou a ser conhecido pelo mesmo nome da santa. Na direção sudoeste, depois do mangue de São Diogo, os jesuítas construíram em sua sesmaria um engenho, já ativo em 1579, uma casa de recreio e uma capela.15 Todos esses pontos deram origem a novos caminhos, cujos trajetos passariam de preferência por trechos de terrenos secos ou que exigissem o menor volume de obras e, consequentemente, de recursos. Seus traçados, bem como as larguras e o alinhamento que iam adquirindo, expressavam os imperativos da natureza. (MAPA 2)




  A partir dessa malha básica a população foi ocupando as laterais dessa área e criando pouco a pouco novas ligações entre os caminhos, recorrendo quando necessário ao aterramento dos terrenos. À medida que a população ia conquistando a restinga e a várzea e elegendo-as dinamicamente como sítio da cidade, o antigo núcleo construído por Mem de Sá entrava em processo de decadência. As capelas da várzea, de acesso mais cômodo, foram progressivamente atraindo os fiéis. Rendidos à realidade, os vereadores, em 1637, deliberaram construir a Casa da Câmara e Cadeia na parte baixa da cidade, abandonando o morro do Castelo, cuja vitalidade só foi assegurada graças aos jesuítas, que aí mantiveram sua moradia e o colégio, atraindo os estudantes e fiéis à cidade alta, já considerada a essa época como a “cidade velha”.




  Mapa 1




  Território do Rio de Janeiro na época da fundação da cidade, segundo Eduardo Canabrava Barreiros
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  Mapa 2




  Traçado dos primeiros caminhos da cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro
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[image: ] Ocupação das várzeas: aterramentos e drenagem




  Consagrada a várzea como o território a ser ocupado pela cidade, fizeram-se necessárias intervenções transformadoras de suas características geomórficas, realizadas por indivíduos, instituições e sobretudo pelo Estado em seus diversos níveis político-administrativos, que empreenderam desmatamentos, obras hidráulicas, terraplenagens voltadas ao saneamento, exigindo todas elas intensa mão de obra, equipamentos, conhecimentos técnicos e recursos financeiros.




  O cronograma das obras amoldava-se às possibilidades concretas da conjugação dessas quatro precondições. Primeiro foram abertas valas para a drenagem superficial do terreno e aterrados os trechos mais baixos da várzea. Obra mais complexa e dispendiosa — o aterramento das lagoas — só poderia se realizar posteriormente, quando estivessem disponíveis maiores recursos humanos e financeiros. Para ambas as modalidades de aterro foram carreados materiais dos trechos altos da restinga e da várzea, bem como do desbastamento dos morros da região, alterando substantivamente a configuração do sítio e consequentemente da paisagem. O aterramento das lagoas, por sua complexidade e pela aplicação de grandes somas de dinheiro, foi uma tarefa assumida exclusivamente pelo governo da capitania. As obras corretivas do sítio, no entanto, supunham conjugação de esforços em três níveis: a Câmara, com sua pequena receita, participaria com somas modestas; o governo da capitania, também com pouca largueza de recursos, com outra parte. Caberia à Coroa, o setor mais rico, concorrer com a maior parcela, permitindo que um percentual dos impostos recolhidos ficasse localmente retido em forma de empréstimo destinado às obras de urbanização da cidade do Rio de Janeiro. O aterramento das cinco principais lagoas existentes na área — Boqueirão, Desterro, Pavuna, Santo Antônio e Sentinela — se fez ao longo de mais de duzentos anos a partir da fundação da cidade. Coube ao vice-rei d. Luís de Vasconcelos e Sousa concluir o aterro da última lagoa, a do Boqueirão, que já estava com sua área do espelho-d’água bastante reduzida em consequência das obras realizadas por seus antecessores. Graças a esse aterro, a cidade ganhou o seu primeiro jardim público, projetado por Mestre Valentim e inaugurado em 1783.




  Vencidos esses desafios, a realização das obras remanescentes drenando toda a extensão do mangue de São Diogo, e imprescindíveis para a expansão da cidade, que já havia bem perto dele chegado no início do último quartel do século XVIII, passou a ser a preocupação dos administradores públicos. É preciso ressaltar que com o saneamento dessa zona a cidade poderia adquirir uma superfície de dimensões quase equivalentes à área que já ocupava. No entanto ela ainda continuava espremida entre dois polos: de um lado, a vizinha sesmaria dos jesuítas, bastante próspera, que exercia sua pressão a partir da área hoje correspondente ao bairro de São Cristóvão; de outro, a cidade, que, tendo crescido significativamente, já encostava no manguezal, visto como um entrave a dificultar as constantes travessias da população entre os dois polos. Era portanto necessário criar novas alternativas de acesso à única via de ligação existente — a do Mataporcos —, muito longa e tortuosa. Tornara-se imperativa a consolidação da antiga trilha — cidade/ponte — que unia as áreas hoje correspondentes ao Campo de Santana e ao bairro de São Cristóvão, reduzindo de forma significativa as distâncias entre elas. No mapa da cidade datado de 1791 essa trilha já aparece cruzando o mangue de São Diogo.16




  A Corte portuguesa, ao se instalar no Rio de Janeiro em 1808, encontrou o manguezal parcialmente drenado e já consolidada a estrada em cima do antigo desenho da trilha. Várias ruas também tinham sido abertas, e algumas delas se apresentavam com muitas edificações levantadas na área conhecida na época como “Cidade Nova”. O mapa de 1808 registra essa ocupação.17




  Além dessa conquista que ampliava o território continental por meio de obras de drenagem e aterro, os governantes e a população ultimaram esforços para avançar sobre o mar. Inicialmente aterraram uma larga faixa que se estendia desde a praia da ponta do Calabouço até o morro de São Bento. O mar, que antes quebrava suas ondas bem perto das atuais igrejas de São José e Santa Cruz dos Militares — erigida no local antes ocupado pelo antigo Forte de Santa Cruz —, foi, com o aterro, recuado. Grande parte da atual praça Quinze foi roubada ao mar por obras realizadas nos séculos XVII e XVIII.




  Assim, se a solução técnica adotada pela população e pelos governantes no sentido de drenagem, enxugamento e aterro de lagoas e baixios da várzea e dos pântanos por um lado redundou no aumento da superfície territorial disponível para ocupação da cidade, por outro lado não resolveu ao menos o problema de escoamento das águas pluviais e servidas e o da umidade do solo. Ao contrário agravou-os, em virtude da multiplicação das construções que cobriam grande parte da superfície do terreno, diminuindo a área livre necessária à absorção das águas. Por sua vez, o desmatamento das encostas dos morros, os cortes realizados para retirada de material destinado aos aterros e a construção de novos prédios contribuíram para o surgimento de novos problemas, como o crescente desabamento de encostas e um maior volume de águas conduzidas em direção à várzea.




  Talvez, numa visão profética dos problemas que se abateriam sobre a cidade, o governador Luís Vahia Monteiro, conhecido pela alcunha de O Onça, propôs em 1726, no bojo da discussão sobre o amuralhamento da cidade, a abertura de um largo e profundo canal navegável, ligando o braço de mar que penetrava pelo mangue de São Diogo (hoje Cidade Nova) e passando pela lagoa da Sentinela (na atual rua Frei Caneca), para daí seguir até a praia do Boqueirão, na altura do atual Passeio Público. Como a proposta não foi aprovada, continuaram-se os aterros, acompanhados de drenagem superficial do terreno. Essa decisão, que envolvia sérios inconvenientes, legou à população o aborrecimento de ter de conviver com o permanente problema de atoleiros, enchentes, a presença de mosquitos e outras mazelas, sobretudo em determinadas ruas da cidade.




  São muitos os documentos que tratam da precariedade de logradouros em decorrência de estagnação de águas, como por exemplo o requerimento de 1731 dirigido pelos vereadores aos religiosos do Convento de Santo Antônio, em que protestavam pelo fato de os moradores terem sido impedidos pelos frades de retirarem material da encosta do morro para aterrar seus logradouros.18




  Por esse relato pode-se concluir que a população era convidada a arcar com parte das despesas com aterros e drenagem das ruas em que tinham suas casas. A Câmara, por sua vez, não concorreria com recurso algum em dinheiro vivo, restringindo-se a permitir que os moradores retirassem cascalhos da pedreira que lhe pertencia. Ao longo do tempo tal prática conduziu à cristalização de uma norma: a Câmara, o governo da capitania e os moradores de uma determinada área associavam-se com a finalidade de realizar obras de melhoria em locais determinados.




  Esse tipo de associação ocorreu, por exemplo, quando do arruamento da antiga chácara do sargento-mor Pedro Dias Paes Leme, no período de governo do vice-rei marquês do Lavradio. Era uma vasta área de baixios, compreendendo o interior do polígono formado pelas atuais ruas do Riachuelo, Frei Caneca, Visconde do Rio Branco, Pedro I e a rua do Lavradio. Sua ocupação levou muitos anos até formar a malha urbana definitiva registrada nos mapas produzidos no século XIX. O histórico dessa urbanização foi feito pelo engenheiro militar José Correia Rangel de Bulhões, autor do projeto de parte desse arruamento. Em depoimento ao conde de Resende dizia ele:




  o terreno de que se trata há mais de 30 anos atrás não era mais que um grande pântano cortado de lagoas e presentemente existe como se mostra no Plano cortado de ruas, cultivado, e com muitas propriedades ... além disto as travessas abertas neste terreno, e outras que se houverem de abrir, serão muito úteis a benefício do Povo, e será este o meio mais fácil de conseguir a extinção dos pântanos que ainda ocupam este terreno pelo aterro, que de necessidade se há de fazer nas ruas, e os que os Povoadores hão de fazer para formarem as suas casas; pois no corpo da cidade, já não há larguezas, e este é o lugar mais propício para o aumento da mesma cidade: extintos os pântanos deste terreno resultará grande benefício ao Povo pela purificação do ar, que presentemente não é muito saudável pela evaporação úmida e pestífera que se eleva frequentemente dos pântanos.




  A rua do Lavradio foi traçada e beneficiada há perto de 30 anos por cima de um pântano impraticável: o Senado tomou ao seu cargo o aterro da largura da rua e os Povoadores tomaram logo porções de pântanos para um e outro lado, e foram aterrando e pouco a pouco fizeram útil grande porção deste terreno inútil, o mesmo aconteceu na Estrada de Matacavalos, na rua nova do Conde da Cunha, na rua dos Inválidos e acontecera na travessa A, B e na travessa E, F, a primeira aberta em terreno úmido e a segunda por terreno todo pantanoso e impraticável.19




  Essa região baixa, cuja urbanização foi iniciada pelo marquês do Lavradio, localizava-se em área afastada da orla marítima. À medida que a cidade espraiava-se pelo interior continental, afastando-se da beira-mar, agravava-se o problema de retenção das águas. Quanto maior fosse a distância que separava os logradouros do mar, maior deveria ser sua declividade em busca de escoamento das águas. Essa medida técnica requeria novas obras de aterro para elevar o leito desses logradouros, bem como a necessária pavimentação com material impermeável que lhes garantisse uma superfície a mais lisa possível. Eram obras que exigiam tecnologias, materiais sofisticados e de custo elevado. Poucos moradores tinham condições de enfrentá-las. Portanto, se no início foi compensatória a estratégia adotada pela Câmara de Vereadores de incentivar o loteamento dos terrenos nas zonas alagadas, cabendo-lhe apenas a obra superficial de aterro do leito da rua, e, aos “povoadores”, altear seus lotes e conservar o logradouro, a médio e longo prazo evidenciou-se impraticável e problemática para as administrações posteriores.




  Apesar disso devemos reconhecer que se tratava da opção possível a uma Câmara de Vereadores sempre queixosa de parcas receitas e desafiada pelos imperativos decorrentes de uma urbanização extremamente complexa. É o que se conclui da resposta dos vereadores a uma solicitação do ouvidor-geral, Marcelino Pereira Cleto, em que apresentaram, em 3 de janeiro de 1791, uma relação das fontes de renda que exemplificava bem a penúria do poder municipal. Dos dados fornecidos extrai-se a composição da renda auferida pela Câmara: renda das aferições = 2.503$000rs; renda das cabeças = 1.261$000rs; renda do ver-o-peso = 1.521$500rs; renda de foros = 600$000rs; renda de laudêmios = 110$000rs; renda do talho (carne verde) = 5.168$510rs. Total = 11.164$010rs.20




  Os valores que aparecem nesse relatório referentes às rendas dos foros e laudêmios eram irrisórios, contradizendo as expectativas que presidiram a doação por Estácio de Sá e Mem de Sá de uma sesmaria à Câmara. Pensavam eles que, com a cobrança de foros e laudêmios, os vereadores pudessem retirar uma receita capaz de cobrir os gastos com a administração e obras na cidade. No entanto, no caso do Rio de Janeiro, isso não ocorreu. Vários problemas específicos dessa sesmaria pública acabaram por reduzir-lhe o volume, em consequência da omissão das sucessivas administrações da Câmara em controlar o recolhimento dos foros e laudêmios, e a displicência com que olhavam a sonegação de impostos por parte dos foreiros. Segundo os vereadores, depois de descontadas as despesas fixas da Câmara, sobravam-lhes apenas 7.708$790rs para os gastos com material administrativo, contratação de pessoal para tarefas de apoio, doações solicitadas pela Coroa — geralmente bastante significativas —, obras de manutenção da cidade e realização de outras novas. Era de fato uma quantia irrisória se comparada ao preço de construção de um sobrado de três andares, que não ficava por menos de 2.500$000rs. Por essa razão, a Câmara de Vereadores tinha que apelar ao vice-rei, à Coroa e aos moradores todas as vezes que precisava realizar algum projeto de maior porte, como a construção da Casa da Câmara, de chafarizes, de grandes aterros, pontes, canalização de rios, construção de cais etc. Essa dependência financeira da Câmara ao governo da capitania e à Coroa gerava um comportamento viciado: de um lado, os vereadores não se esforçavam para aumentar a renda municipal, porque tinham a quem recorrer; de outro, ao assim procederem, perdiam sua capacidade de atuar de forma autônoma. Tal dependência aumentava à medida que a cidade se desenvolvia. Mais e mais ela tinha que se haver com novos gastos oriundos das obras que surgiam requerendo uma soma maior de recursos capaz de financiá-las.




  Note-se que muitas das deficiências apresentadas pela cidade foram consequência das opções técnicas adotadas para corrigir a decisão de implantá-la na várzea, acarretando o aterramento dos brejos e lagoas e a extinção do manguezal.




  Se aparentemente a cidade parecia estar livre dos alagados, por não se manifestarem nos períodos de estiagem e insolação intensa, continuava a padecer de outros incômodos. Nos logradouros não calçados, os moradores conviviam nos períodos de seca com o problema da poeira que se desprendia da camada superficial do aterro. A cada chuva um pouco mais forte, porém, inundavam-se de água, e as ruas não pavimentadas ou de baixa declividade viravam verdadeiros atoleiros pontuados de poças d’água estagnadas que se misturavam às águas poluídas provenientes dos quintais das casas, dos cemitérios, dos hospitais, do matadouro e de outras fontes poluidoras, multiplicando os perigosos focos de doenças.




  A documentação consultada registra variados exemplos que refletem esse mal-estar ocasionado pelas péssimas condições ambientais que cercavam a cidade e continuaram a prevalecer mesmo depois de virado o século XVIII. Em 1818, os moradores da rua da Prainha, transversal à das Violas (atual Teófilo Otoni), encaminharam suas queixas contra a existência de uma vala pública que corria ao longo do leito da rua e vivia constantemente entupida. Com a estagnação de águas pluviais, o ambiente tornava-se doentio, fétido e tão cheio de mosquitos, que já não se aguentava “habitar nas ditas casas”.21




  Os moradores da rua das Violas protestaram em 1827 junto à Câmara por sofrerem também durante longos anos com seu alagamento, denunciando que as águas estagnadas provocavam doenças nos moradores, como as “sezões”.22




  Em resposta, os vereadores alegaram mais uma vez falta de recursos e de profissionais para a execução da obra solicitada. Aliás, não só a Câmara, também a intendência da polícia fugiu de suas responsabilidades, tornando evidente a indefinição de competências quanto ao cuidado da cidade.
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  As dificuldades resultantes da escolha do sítio da cidade não se restringiam às questões analisadas. A dificuldade se desdobrava e até se agravava quando o assunto era abastecimento de água potável. Ora, numa época em que os veios d’água deveriam correr próximos às casas para facilitar a coleta individual, a escolha de uma região que oferecesse essa vantagem se colocava de forma primordial para a comodidade e saúde da população. No entanto, a cidade que se instalara no alto do morro do Castelo carecia de qualquer fonte natural, obrigando os moradores a abrirem poços com muita profundidade, tarefa bastante dispendiosa. O poço mais acessível ao uso público da população — o Poço do Porteiro —, aberto por Mestre Vasco, ficava no sopé do morro, na sua parte plana voltada para a lagoa do Boqueirão.23 A partir do momento em que a cidade passou a ocupar a planície, tornou-se mais fácil encontrá-la, pois nessa circunstância a água aflorava em poços de pouca profundidade. Tal comodidade, porém, era descompensada pela má qualidade do líquido captado, pois na baixada perdia em potabilidade e gosto, apresentando-se geralmente salobra. Convinha continuar buscando-a no distante rio Carioca, essa sim, plenamente potável.




  À medida que a população da cidade crescia, o comércio de água proveniente do rio Carioca aumentava. Pessoas viviam do fornecimento direto do precioso líquido à porta dos moradores. No entanto, essa comodidade tornou-se proibitiva para muitas pessoas, em função do alto preço cobrado pelos aguadeiros. Confirmava-se o caráter inadiável da canalização desse rio e a condução de suas águas até os chafarizes públicos da cidade. Só assim poderia chegar gratuitamente a todos os seus habitantes.




  Foi então que o governador e a Câmara tomaram as primeiras providências para a construção do aqueduto que traria água até o centro da cidade. Para a obtenção de recursos ficou definido, em 23 de dezembro de 1617, o “subsídio pequeno sobre os vinhos”. Em 1624 finalmente foi contratado o mestre de obras Domingos da Rocha para edificar um aqueduto em madeira, alcançando a cidade na altura do Campo de Santo Antônio. A construção arrastou-se por muitos anos e, embora precária, teve o mérito de servir de ensaio para as que viriam a se realizar posteriormente. O ouvidor-geral, em correição na Câmara de 7 de setembro de 1641, cobrou dos vereadores as providências para que a canalização chegasse até o Campo de Nossa Senhora da Ajuda, próximo à área da cidade já densamente ocupada. Passaram-se dezoito anos, e a obra da canalização do rio Carioca ainda continuava inconclusa, apesar de os vereadores considerarem-na um grande melhoramento voltado ao “bem-comum”.




  Finalmente, coube ao governador Aires de Saldanha (gestão 1719-25) o privilégio de ver jorrar, em 1723, nas dezesseis bicas de bronze do chafariz que edificou no largo de Santo Antônio, atual largo da Carioca, a tão necessária, esperada, pura e cristalina água do rio Carioca.




  Contraditoriamente, esse mesmo chafariz que oferecia uma água saudável deu origem a dois problemas. Com o transbordamento dos tanques localizados na base do chafariz, um imenso lamaçal tomou conta do largo de Santo Antônio, transformando-o num foco de mosquitos e doenças. Para saná-lo foi construída, em direção ao mar, uma extensa vala de escoamento que ia dar na Prainha, hoje conhecida como praça Mauá, percorrendo as atuais ruas Uruguaiana (antes conhecida como rua da Vala) e a do Acre. O custo da obra recaiu sobre a Fazenda Real uma vez que a Câmara de Vereadores não dispunha de recursos para realizá-la. O mestre pedreiro Domingos de Oliveira executou-a só até a metade de sua extensão. Tendo sido preso, foi substituído, em 25 de setembro de 1738, por Vicente de Oliveira Franco.24




  O segundo problema atingiu o próprio rio Carioca, na prática dividido em dois trechos, cada um deles recebendo tratamento diferenciado por parte das autoridades e da população. O trecho que ia da nascente até a parte da chamada “mãe d’água”, o ponto inicial do aqueduto, permaneceu sob severa vigilância das autoridades encarregadas de preservar a mata ao longo de seu percurso. Já o trecho que partia da “mãe d’água” e descia até o mar, na praia do Flamengo, foi abandonado pela fiscalização pública. Ao longo de todo o seu caminho instalou-se um verdadeiro colar de lavanderias públicas, bebedouros de animais e reservatórios de lixo e esgoto. Em curto espaço de tempo as águas estavam poluídas. Antes apenas o trecho final do rio podia ser usado para lavagem de roupa e bebedouro de animais, como atesta a carta de sesmaria passada pela Câmara ao nobre fidalgo Francisco de Pina, em 16 de fevereiro de 1611:




  com tal que ele não fará prejuízo e água da dita Carioca, antes a terá limpa como se requer e não plantará coisa alguma assim de roça como de bananais e legumes e as mais coisas que se plantam. Ao longo do dito Rio ficarão cobertas de mato virgem, o qual não derrubará, nem se cortará de maneira que esteja sempre em pé, e quando servir-se do dito Rio com sua água assim para beber e lavar a roupa fará na parte e lugar para isso.25




  Merece destaque essa rigorosa legislação ambiental de proteção das águas do rio Carioca, uma vez que, ao preservar as matas, assegurava a vida de seus afluentes que com ele se encontravam em sua descida ao mar, atravessando os atuais bairros de Laranjeiras e Cosme Velho. Lamentável contudo foi o não cumprimento da dita lei.




  A obra do aqueduto realizada durante a administração de Aires Saldanha sofreu grandes reformas no governo de Gomes Freire de Andrade, que, concluídas em 1750, lhe imprimiram as mesmas feições que hoje conhecemos.




  Os chafarizes se multiplicaram distribuindo as águas do Carioca até o seu limite de abastecimento, quando a administração pública resolveu valer-se de outros rios, como o Maracanã, cujas águas foram conduzidas até o chafariz do Campo de Santana. Em carta de 1773, o marquês do Lavradio dá uma ideia sobre a rede de chafarizes existentes, pois a




  cidade, que é populosa, e importante não haviam senão duas fontes, que ambas vinham da mesma mãe, conduzida parte por arcos, e outra parte por aqueduto subterrâneo feitos por tal modo, que depois de terem custado muito dinheiro, a todo o instante se estavam entupidos, e o Povo passando pela grande consternação de passar sede enquanto dos subúrbios da Cidade em partes distantes lhe não traziam os seus criados alguma água para beberem, acha-se hoje pois providenciado em parte este negócio tendo-lhe procurado descobrir outras águas, ainda que com muito trabalho, com bem moderada despesa, e já correm duas excelentes fontes mas cada uma delas com diferentes nascimentos, e brevemente haverá outra em um dos Bairros; que mais a necessitava, porque é o que fica mais distante dos que havia, e das que agora fizeram.26




  Os demais vice-reis ampliaram a rede de abastecimento d’água construindo novas fontes que, no total, somavam 11 chafarizes, cuja relação organizamos a partir de documentos variados:27 a) chafariz da Carioca, no antigo Campo de Santo Antônio, depois chamado largo da Carioca. Construção do governo Aires Saldanha; b) primeiro chafariz no largo do Paço, obra do conde de Bobadela, Gomes Freire de Andrade, no centro da praça, posteriormente demolido; c) chafariz de Mestre Valentim, obra de d. Luís de Vasconcelos e Souza, no largo do Paço em substituição ao construído pelo conde de Bobadela, ainda hoje existente; d) chafariz da Glória, no caminho da Glória, obra do marquês do Lavradio; e) pocinho da Glória, no largo da Glória, obra antiga; f) chafariz das Marrecas, na rua dos Barbonos, hoje Evaristo da Veiga, realização de d. Luís de Vasconcelos e Sousa; g) fonte dos Amores, projeto do Mestre Valentim, no Passeio Público, obra de d. Luis de Vasconcelos e Sousa; h) chafariz do largo do Moura, obra do conde de Resende; i) chafariz no largo do Capim, também do conde de Resende; j) chafariz no Campo de Santana, obra iniciada no governo do vice-rei d. Fernando José de Portugal; k) chafariz do Lagarto, na altura da lagoa da Sentinela, hoje rua Frei Caneca, obra do governo d. Luís de Vasconcelos e Souza.
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  Calor, sufocamento, cansaço, umidade, chuva, insolação causticante eram expressões muito usadas pelas pessoas que residiam ou estavam de passagem pelo Rio de Janeiro para expressar as sensações de desconforto com o clima tropical subúmido da cidade. A experiência e os estudos científicos desenvolvidos na época, ligados aos fenômenos naturais, mostravam que para minorar o rigor desse clima era fundamental uma boa circulação dos ventos frescos das brisas marinhas e terral, a criação de espaços sombreados, a desumidificação do ambiente e a ocupação preferencial dos terrenos secos.




  Havendo uma conjugação correta do fator climático com o sítio submetido à intervenção humana, a cidade poderia ganhar em qualidade ambiental, opinião que não era partilhada por todos. Muitos dos que residiam no Rio de Janeiro setecentista consideravam seu clima como doentio e prejudicial à saúde, principalmente os europeus que vinham de regiões mais amenas. Os vice-reis registravam em suas correspondências as doenças que os acometiam ao chegarem à cidade, em função, principalmente, das condições climáticas adversas. O primeiro vice-rei, conde da Cunha, ao solicitar à Corte para ser substituído alegou como motivo de seu pedido as enfermidades de que padecia na cidade. Em carta a Francisco Xavier de Mendonça Furtado, secretário de Estado da Marinha e Conquistas (gestão 1762-70), agradecendo-lhe sua interferência junto à Corte, listava as doenças que o atacavam — “defluxos, sarnas, impigens, e outras semelhantes misérias” —, todas prejudiciais a seu trabalho e muito comuns no Rio de Janeiro.28 Desses mesmos males também reclamavam os escravos, comerciantes e militares.




  O conde da Cunha atribuía não só ao clima, mas também à casa dos vice-reis no largo do Paço e ao seu entorno, a responsabilidade por suas moléstias. Por isso resolveu transferir-se para o alto do morro do Castelo, ocupando como residência a antiga moradia dos jesuítas, por ser local mais saudável. Com o aval do rei, que obteve para realizar seu intento, fez grandes obras de adaptação do prédio, das quais não desfrutou por ter concluído seu mandato logo que as terminou.




  Seu sucessor, o conde de Azambuja, que parecia já ter chegado enfastiado com sua responsabilidade de governar a capitania do Rio de Janeiro (em 1767), não perdia a oportunidade, em correspondência dirigida à Corte, de pedir transferência para Portugal, alegando viver em permanente estado de morbidade provocada pelo ambiente insalubre. Apesar das ponderações feitas por seu antecessor em defesa da transferência da residência do vice-rei para o Castelo, Azambuja preferiu permanecer na antiga morada, pelo incômodo que representava o acesso ao morro. Segundo ele, “para descer um Pacabote (espécie de carruagem), era sempre preciso amarrar-se-lhe uma roda”. Para o conde de Azambuja, o velho Paço apresentava as vantagens de ficar bem situado, perto de tudo, e permitir a realização das paradas militares. Dizia ele que as más condições ambientais do lugar em que se situava a casa do governo não eram especificidade do local, “mas comum a toda a Cidade, e o fétido se evitou” com as obras que mandou realizar no Largo do Paço e no palácio.29 No mesmo ano, em 26 de outubro, o vice-rei ainda voltou ao assunto, dizendo ter sido acometido por fortes e repetidas vertigens que, durante quase todo o mês de setembro e princípios de outubro, o tornaram incapaz de trabalhar.30




  Mais tarde, o marquês do Lavradio, em carta ao amigo João Gomes de Araújo, datada de 23 de junho de 1770, dizia não passar bem na cidade do Rio “porque o ar que aqui se respira é sumamente prejudicial à saúde”.31
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  As condições ambientais do sítio onde se localizava a cidade do Rio de Janeiro foram todas bastante discutidas no encontro de 1798, promovido pelos vereadores e ao qual compareceram como convidados alguns profissionais da saúde. O registro desse importante debate organizado em forma de perguntas e respostas revela as questões que preocupavam os vereadores, reproduz os diagnósticos correntes e indica as respectivas soluções. Inclui também os pontos de vistas dos médicos Antônio Joaquim Malheiros, Bernardino Antônio Gomes e Manoel Joaquim Marreiros, que aprofundavam os diagnósticos e acrescentavam opiniões de outros profissionais estrangeiros, peritos nas questões debatidas. Só então apresentavam suas propostas, algumas concordantes com as sugeridas pelos vereadores, outras absolutamente singulares. Esse precioso documento, publicado na íntegra em 1813, no jornal O Patriota sintetiza todo o ideário urbanístico do século XVIII, abraçado pelo poder público, pelos técnicos e pela população em geral.32




  Da leitura desse documento pode-se concluir que todos concordavam com o diagnóstico de que as águas estagnadas nos terrenos baixos da várgea da cidade — por impossibilidade de escoamento em decorrência do baixo nível do terreno com relação ao nível do mar —, o acúmulo de lixo e de dejetos nos terrenos baldios, nos logradouros da periferia e nas praias do centro da cidade e o sepultamento dos mortos no interior das igrejas e cemitérios ao lado eram responsáveis pelo aparecimento de doenças endêmicas e epidêmicas na população, tais como sarna, impinge, escorbuto, elefantíase, formigueiro etc. (doenças de pele em geral), as verminoses e outras como a hepatite, as febres renitentes, a morfeia ou lepra, a bouba e tísica ou tuberculose. As más condições ambientais provocavam os grandes surtos epidêmicos de disenteria, bexiga, sarampo, gripes e das “tosses convulsivas”, como a coqueluche, que grassou no Rio de Janeiro a partir de 1797. Para combater esses males foram propostas algumas medidas como a drenagem dos terrenos alagados (construção de valas e canais) e os aterros dos charcos. Propuseram também os vereadores e profissionais da saúde que proprietários subissem o nível do piso do pavimento térreo das suas edificações cerca de 50cm em relação ao logradouro e que fossem rearborizados os morros e terrenos vazios. Sugeriram ainda que se proibissem os enterros no interior das igrejas, a criação de cemitérios públicos e obras de higienização do matadouro.




  Com relação ao ambiente doentio da cidade do Rio, decorrente, segundo essas autoridades, do clima quente e subúmido da região e da dificultosa circulação dos ventos — pela presença dos morros de São Bento, da Conceição, de Pedro Dias (Senado), do Castelo e do traçado de algumas ruas —, foram propostos como solução: a abertura de novos logradouros perpendiculares às ruas existentes de grande comprimento, e de outras ruas perpendiculares à orla marítima para canalizarem a brisa marinha; o incentivo ao exercício físico; a mudança de hábitos alimentares da população, sugerindo-se o aumento do consumo de verduras e frutas e a diminuição de comidas quentes, como feijão, inhames, chá etc. Quanto à cortina formada pelos morros que circundavam o Rio de Janeiro, propuseram o arrasamento do morro do Castelo e o de Pedro Dias (do Senado), considerados os mais prejudiciais à circulação do ar.




  A sugestão foi encaminhada ao príncipe regente d. João, quando este chegou à cidade. Por sua vez, o regente solicitou o parecer técnico de seu físico-mor, dr. Manoel Vieira da Silva, que se mostrou desfavorável à demolição do morro do Castelo, alegando que ele não representava obstáculo à saúde pública porque




  as montanhas entram na ordem da grande economia da natureza; elas são destinadas a fins, que o homem não deve perturbar; eles são outros tantos condutores de matéria elétrica; são os grandes reservatórios, não só das águas, mas também dos corpos minerais, de que alguns são fáceis a inflamar-se, logo que estejam em contato com a atmosfera; servem a estabelecer uma certa ordem de atração em todo o globo; e quem não vê que somente em distância de povoações se devem tentar semelhantes demolições, quando o estado da sociedade o chegue a exigir! ... Temos demonstrado, que a atmosfera própria desta cidade, e o morro do Castelo, considerados isoladamente são por si muito débeis obstáculos à Saúde Pública; ver-se-á agora a grande força que adquirem na sua reunião as outras grandes causas, que sendo obra dos homens, podem receber a sua extinção da mão que lhe deu a origem.33




  A proposta de arrasamento dos morros do Senado e do Castelo continuou a ser encaminhada ao longo do século, tendo se iniciado o desmonte do primeiro morro a partir do último quartel do século XIX; o segundo só seria demolido a partir de 1920.




  Capítulo II
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  A Muralha do Medo




  A ocupação das terras americanas que couberam ao reino de Portugal se fez, como nas demais colonizações, com o extermínio total ou parcial da população autóctone, provocando uma relação conflituosa, de suspeita e temor entre o colonizador, sempre desconfiado em relação à amizade e à paz oferecidas, e os colonizados, que buscavam sinais mais claros sobre as intenções do forasteiro invasor.




  A cidade do Rio de Janeiro foi assentada sobre as bases turbulentas dessa relação. Sua fundação representou o derramamento de muito sangue humano, que empapou o solo e tingiu de rubro as águas da baía. Sangue de portugueses do Reino e da colônia, de mamelucos, de índios temiminós e tupinambás, de pretos escravos da distante Guiné e dos franceses da malsucedida França Antártica.




  
[image: ] O medo em face dos inimigos de primeira hora




  Os homens que vieram para fundar uma nova cidade sabiam que as mesmas mãos que usariam para construir a igreja, o prédio público e a residência se levantariam para matar e ferir outros homens com dureza belicosa. Na paz seriam construtores, na guerra, soldados. Esse foi o começo da cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, amesquinhada no interior de uma paliçada de barro, situada inicialmente no sopé do morro Cara de Cão, com sua população acuada face à ameaça constante de ataque dos inimigos franceses e tupinambás. Mal nascia e já contava com a presença de contendores desejosos de destruí-la. Mesmo depois de transferida para o morro do Castelo, após a expulsão dos inimigos, o medo e a tensão continuavam a habitar cada um de seus moradores sempre temerosos com a perspectiva de uma possível revanche. Antecipando-se aos presumíveis ataques, portugueses e aliados buscaram aniquilar os potenciais focos de ameaça. Mem de Sá relata que, no momento mesmo em que construíam a cidade, foram obrigados a desbaratar agrupamentos de tupinambás, matando muitos deles e poupando a vida dos que se entregavam pedindo clemência.




  Tal investida não foi suficiente. Reorganizados em sua aldeia do outro lado da baía, na região de Niterói, os tupinambás, cuja presença foi atestada por Jacques de Vaulx du Clay em seu mapa publicado em 1579, continuavam ameaçando. (MAPA 3) Em 1575, numa ação ousada, aprisionaram sete moradores do Rio e muitos índios temiminós que eram comandados por Arariboia. Foi a gota-d’água para que o governador Antônio de Salema organizasse uma tropa composta de 400 homens brancos, entre eles muitos senhores importantes de Santos, como José Adorno e Brás Cubas, e de setecentos índios amigos, todos sob a proteção espiritual dos jesuítas. A decisão de Antônio de Salema era varrer do território localizado entre Niterói e Cabo Frio os tupinambás e franceses que encontrasse. Exitosos nessa tarefa, mataram-se mais de mil deles, entre os quais 500 prisioneiros indefesos, barbaramente executados diante de seus familiares. As viúvas e os filhos desses índios tupinambás foram distribuídos como troféu de guerra entre os comandados por Antônio de Salema, para os servirem como escravos. Para casa, pois, levaram pessoas ressentidas e traumatizadas pela guerra e pela morte de seus entes queridos. Se antes viviam apreensivos com possíveis ataques externos de franceses e índios, passaram a conviver com uma nova possibilidade de serem atacados, internamente, pelos silvícolas escravizados.34




  Mapa 3




  Baía de Guanabara representada por Jacques de Vaulx
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  Ao longo da história da cidade do Rio de Janeiro, a esses dois inimigos de primeira hora — franceses e tupinambás — se somaram outros, quase todos inimigos ocasionais, fruto das relações políticas internacionais da Coroa portuguesa com outros países. Assim, holandeses, espanhóis e ingleses foram por um período de tempo classificados como inimigos. Virada a página daquela atritada relação política, a Coroa determinava que os inimigos de ontem passassem a ser doravante tratados como amigos, não se importando com o sentimento de rejeição da população que já se cristalizava contra eles.




  Por isso, a cada embarcação que apontava na entrada da baía, a primeira reação era de ansiedade e dúvida: quem vinha lá? Amigo ou inimigo? Se embarcação inimiga, reacendiam-se o medo, a angústia e o pânico; se amiga, o alívio e a alegria. Nesse balouço dos humores das relações diplomáticas, nesse pendular sentimento de amizade e ódio, cresceu a população, e com ela a cidade. Não é outra a razão de, na encruzilhada de um partido urbanístico a ser tomado, ter prevalecido o viés militar da fortificação e da defesa; e, no planejamento das políticas e das ações públicas, ter dominado a preocupação com a segurança interna e externa da região.




  No entanto, não só as perspectivas da invasão que fisicamente batia à porta de entrada da cidade explicavam o clima de insegurança vivenciado pela população. Outras contendas, igualmente decorrentes das flutuações das relações políticas entre Portugal e demais países da Europa — travadas, porém, em campos de batalha geograficamente distantes —, foram também responsáveis pela construção dessa “muralha do medo” que cingia psicologicamente governantes e governados.




  Nenhum outro exemplo ilustra com tanta eloquência os efeitos desse vaivém entre amizade e inimizade provocado pelas sucessivas rupturas e reatamentos de relações políticas quanto o episódio da Colônia do Sacramento, fundada em 1679 pela expedição que saiu da cidade do Rio de Janeiro com sete naus, levando cerca de mil homens e comandada pelo governador d. Manoel Lobo.




  O bravo comandante terminou prisioneiro dos argentinos e espanhóis e como tal veio a falecer. Apesar dessa tragédia inicial, a Colônia do Sacramento cresceu, tornando-se um enclave luso-brasileiro no território cisplatino-espanhol.
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  Não só os inimigos externos, de procedência variada, provocaram o medo nos moradores da cidade. Ele também podia brotar de dentro de casa.




  Com o incremento do tráfico negreiro, e o consequente aumento da população escrava, a relação antagônica entre homens livres e cativos tornou-se onipresente. Passaram os senhores a desconfiar de seus escravos, temendo que pudessem se voltar contra eles ou contra a unidade produtiva. No seio de uma relação desigual, cotidianamente vivenciada no interior do espaço doméstico, podia ser que um belo dia, buscando romper com as condições de submissão e pressão, o escravo se insurgisse contra seu dono, cometendo atos de rebeldia e sabotagem. Essa era uma apreensão difusa e latente, que podia se tornar aguda e real. Por isso, dela pouco se fala. Tem-se efetivamente notícia de uma outra modalidade de insubordinação, representada pela existência dos quilombolas, escravos fugitivos que, tendo rompido sua condição de sujeição, se aglutinavam para formar comunidades com o componente explícito de resistência negra. Ainda que especialmente afastados dos centros urbanos, esses quilombolas não cortavam de vez seus laços familiares, nem deixavam de recorrer a relações de conveniência na busca de sua sobrevivência material. Por isso, as autoridades que buscavam extingui-los esforçavam-se também em descobrir com quem entretinham relações e como se comunicavam com os comerciantes.35 E por saberem que nem todos os vínculos haviam se quebrado é que as famílias desses senhores nutriam a preocupação de, numa dessas suas incursões, tornarem-se alvo de agressão por parte de quilombolas.




  De outro lado, temiam também que, nesses contatos, fosse insuflado um desejo de fuga que, multiplicado, poderia causar prejuízos ao sistema escravagista. Daí a montagem de um forte esquema repressivo, em que se combinavam estratégias de natureza variada — política, militar, religiosa — para assegurar o escravismo e tranquilizar a parcela não cativa da população. Essas foram medidas que lograram sucesso. De fato, na cidade do Rio de Janeiro e em seu recôncavo, até o término da escravidão no Brasil, em 13 de maio de 1888, não se tem notícia de qualquer revolta de escravos de grandes proporções, como a de Palmares.
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  Não só de homens tinha medo a população. A proliferação de doenças ocasionadas pelas adversas condições ambientais que envolviam a cidade consistia em outra fonte de temor para seus habitantes. Não apenas dos charcos e manguezais podiam elas brotar; penetravam também pelo porto da cidade, trazidas pelas embarcações. Aliás, do mar podiam chegar tanto o bom quanto o ruim. Se dele vinha a boa notícia, a novidade, o amigo, o parente, a encomenda, o presente, a mercadoria, o escravo, o funcionário, o governante, o religioso, o esperado socorro, os elos, enfim, que solidificavam os vínculos da cidade do Rio com as demais do Brasil e as do outro lado do Atlântico, chegavam também o inimigo ameaçador, a má notícia, a Inquisição persecutória, a doença severa.
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  Em 7 de agosto de 1710, sob o comando de Jean François Duclerc (?-1711), voltavam os velhos inimigos franceses, apontando na entrada da baía e usando como disfarce a bandeira da Inglaterra.36 De nada valeu o artifício. Alertadas pela espionagem portuguesa que trabalhava em território francês, as autoridades do Rio de Janeiro puderam se preparar para enfrentar a iminente invasão. Sob intenso bombardeio das baterias de Santa Cruz e São João, a esquadra francesa teve que recuar, tomando o caminho da ilha Grande, onde fundearam e aproveitaram para saquear fazendas e engenhos. Dali se dirigiram a Guaratiba, onde finalmente puderam desembarcar as tropas invasoras. Foi desse ponto que marcharam em direção à cidade, passando por Camorim, Jacarepaguá e Engenho Novo, até alcançarem o Engenho Velho dos jesuítas, onde pararam para descansar. A cidade estava preparada para o enfrentamento, com as suas diversas forças dispostas nos locais estratégicos. Os franceses, porém, conseguiram atingir o centro da cidade, passando pela lagoa do Boqueirão, pelas ruas da Ajuda e São José, rumando em direção ao largo do Carmo (atual praça Quinze). Nessa região densamente construída é que se deram os grandes embates dos quais saíram derrotados os invasores. Muitas foram as mortes para ambos os lados: 70 para o Rio de Janeiro e cerca de 400 para os franceses.




  Os prisioneiros mais importantes foram confinados nos conventos de Santo Antônio e do Carmo, e o chefe Duclerc, no Colégio dos Jesuítas. Outros, ainda, foram enviados para as prisões da Bahia e de Pernambuco.




  Duclerc — que a pedido havia sido transferido para a casa do ajudante de tenente Gomes da Silva, em 18 de março de 1711 — foi assassinado por um grupo de encapuçados, fato que acarretou sérios problemas de relações diplomáticas entre as monarquias portuguesa e francesa.




  A vitória dos habitantes locais contra os invasores tornou a população mais autoconfiante, e o sistema de defesa da cidade passou a constituir o orgulho das autoridades. As fortalezas de Santa Cruz e de São João haviam demonstrado que o fogo de suas baterias formava uma muralha intransponível aos navios inimigos. Porém, o modo como os franceses ingressaram foi um alerta sobre a fragilidade da defesa quando a incursão inimiga se dava pelo flanco da cidade, a partir do interior continental. Não havia qualquer fortaleza pensada para a defesa interna. Todas tinham sido construídas para enfrentar o inimigo que vinha do mar.




  Enquanto na cidade do Rio de Janeiro ainda se festejava a vitória, na França já se armava uma poderosa esquadra que viria reparar a vergonha da derrota sofrida e vingar a morte de Duclerc. Contavam os franceses obter bons lucros com os saques planejados, com os quais pretendiam cobrir os prejuízos e as dívidas contraídas em função do empreendimento fracassado. Sob o comando de René Duguay-Trouin (1673-1736) à frente de mais de quatro mil homens distribuídos em 17 navios fortemente armados, partiram os franceses em 7 de junho de 1711 rumo ao Brasil. Mais uma vez a espionagem portuguesa descobriu a tempo de avisar o governador do Rio de Janeiro, Francisco de Castro e Morais, sobre o novo projeto de invasão. Antes da entrada dos franceses, que se deu a 12 de setembro, chegou de Portugal no dia 25 de agosto um emissário trazendo notícias do planejado ataque. Dispunham portanto as autoridades e a população da cidade de 19 dias para organizar a defesa. Com novas informações trazidas pelo sargento-mor de Cabo Frio, no dia 2 de setembro, de que pescadores tinham avistado uma poderosa esquadra francesa na altura da ilha de Santa Ana, confirmou-se a iminência do ataque, que veio a ser colocado em dúvida pelo mesmo sargento-mor uma semana depois. Sem que se averiguasse a fundo a contrainformação, o governador deu ordens para que fosse desmontado todo o esquema de resistência, segundo ele desnecessário e dispendioso. Assim, foram desguarnecidas as fortalezas de Santa Cruz e São João.




  No dia 12, por volta das 13 horas, enquanto caía intenso nevoeiro sobre a baía de Guanabara, a esquadra francesa protegida pela bruma ultrapassou a linha de tiro das fortalezas da barra antes de ser vista pelas sentinelas. Quando estas se deram conta e foram acionadas as baterias contra os navios dos invasores, já não foi possível impedir o ataque e a entrada na baía. Apenas com avarias insignificantes, os 17 navios postaram-se diante da cidade com seus poderosos armamentos praticamente intactos.




  Intensas batalhas navais foram travadas, tendo os franceses conquistado posições estratégicas importantes até o desembarque total de sua tropa de infantaria, que ocupou os morros do Castelo, São Bento e da Conceição. Nesse momento, o governador e seu estado-maior já tinham há muito tempo abandonado a cidade, no que foram seguidos por parte da população. Restaram alguns grupos de militares que desobedeceram às ordens superiores e membros das forças auxiliares, como a dos estudantes. Além da incursão humilhante dos invasores na cidade nos dias 20 e 21, tempestades terríveis carregadas de apavorantes raios e trovões desabaram sobre ela, dificultando a fuga dos moradores que ainda permaneciam impedidos de ultrapassar os caudalosos canais em que se transformara a área urbana.




  A tropa francesa, bem-organizada e sob firme comando, continuou combatendo os núcleos desorganizados de resistência. Mesmo o aguerrido grupo comandado por Bento do Amaral Coutinho, que enfrentou com muita bravura os franceses na altura da lagoa da Sentinela, perto do atual Campo de Santana, foi aniquilado, e com ele caiu seu bravo comandante.




  Senhores absolutos da situação, os franceses saquearam o Rio de Janeiro enquanto se processava a negociação do resgate com o governador e seu estado-maior. Acertados os termos, os invasores levaram consigo 240 contos de réis em dinheiro, cem caixas de açúcar e 200 bois, além dos bens e produtos saqueados, em parte revendidos aos próprios moradores da localidade.




  Com isso, a cidade foi seriamente espoliada. Vários foram os prédios destruídos pelos bombardeios, pelo fogo ou mesmo pelo vandalismo de parte da tropa francesa. A rapina chegou a tais níveis que até mesmo os comandantes franceses a reprovaram, mandando, por causa dela, decapitar três de seus soldados. É oportuno ressaltar que a destruição não atingiu apenas o patrimônio imobiliário público e privado, mas também o documental e artístico, danificados no interior dos prédios públicos, igrejas e casas particulares. Sobre os efeitos dessas ações devastadoras existem diversas referências posteriores à invasão, feitas por entidades e instituições como as irmandades de São José, do Rosário, de Santo Antônio da Mouraria e outras, que declararam não mais possuir os seus primeiros livros e a cópia de seus estatutos, por terem sido destruídos pelos franceses, em 1711.37




  Em preciosa descrição, o general francês Lagranje dá uma ideia do grau de abastecimento em que se encontrava a cidade no momento da invasão e da extensão do saque realizado por sua tropa:




  quanto a víveres e munições estava a cidade bem aprovisionada, já que a frota de comércio do reino, havia pouco chegada, suficientemente de tudo a provera; encontrando-se, em consequência, cada morada abastecida para dois meses, coisa que se podia facilmente aquilatar em virtude da superabundância de farinhas, aguardentes, carnes salgadas, peixe seco, bacalhau, óleos e manteiga. As velas, sobretudo, existiam em quantidade superior a 400.000 libras nas lojas e nas próprias casas particulares; naquelas vendidas a dois escudos a libra, quantidade essa de espantar, apesar do malbarato e desperdício de grandessíssima porção dela durante as vigílias noturnas de serviço.




  Nunca se viu, em parte alguma, tamanho acúmulo de mercâncias oriundas de Portugal, França, Inglaterra, Itália e Índias, trazidas pelas frotas de comércio. Constituía-se, por si só, cada residência, verdadeiro depósito de tudo quanto mais curioso havia proveniente da Europa, China, Índias Orientais, Pérsia e Japão; sendo o montante de tais riquezas avaliado em quatro milhões. Nossos soldados destruíram, porém, durante o saque e pilhagem, tal proporção de porcelanas, móveis chineses de uso e de adorno em laca, espelhos, cristais, quadros, banquetas e arcas de marfim e de madeiras odoríferas, bem como um sem-número mais de objetos preciosos, que, por isso, se perdeu um cabedal avaliado em três milhões. Além disso, muito concorreram, também, para sua ruína, não só os incêndios casuais e propositais, ocorridos durante a fuga de nossos inimigos, como, da mesma forma, o violento bombardeio da cidade.38




  Passado o pesadelo, a população voltou para contabilizar as perdas, recompor os bens destroçados e buscar explicações para a tragédia, apontando culpados e destacando heróis. Entre os culpados foram incluídos o governador Francisco de Castro de Moraes e todo o alto comando militar, os 70 cristãos novos que se encontravam presos e foram libertados pelos franceses, os que passaram informações ou permaneceram na cidade tranquilamente misturados aos invasores, em boa paz. Entre os heróis, o mais reverenciado foi Bento do Amaral Coutinho,39 em cuja homenagem escreveram-se louvações em prosa e verso, inclusive o poema que leva o nome “Relação do sucedido no Rio de Janeiro no ano de 1711”, de anônima autoria:




  Este varão cujo dó / nos há de sempre cobrir / nas ocasiões de investir / disse — Primero soy yo // Fiado no animoso, / da vitória estava certo, / mas por maior desconto / o quis a sorte matar. // e chegamos a chorar. / El mayor amigo el muerto / vai-te o varão alentado / vai-te a possuir a glória, // que fostes cá nesta história. / El dictoso desdichalo / Serás sempre celebrado // em todo o Antártico polo, / e enquanto a Fama em seu colo / toma seu nome, e o publica.40
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  Além dos prejuízos materiais, financeiros, documentais e humanos que causaram, as duas invasões francesas tornaram evidente a vulnerabilidade do sistema de defesa da cidade, no qual haviam sido investidos durante 150 anos grandes somas de recursos públicos e de contribuições recolhidas ao longo de diversas gerações. Questionou-se também a capacidade técnica dos engenheiros e estrategistas militares portugueses com relação ao domínio da ciência das fortificações. Aquele foi um momento importante para a administração pública rever as estratégias e detectar as causas do fracasso do sistema de defesa do Rio de Janeiro.




  Após amplo debate sobre essa questão no Conselho Ultramarino, e dos pareceres de notáveis engenheiros portugueses, como o do brigadeiro Manoel de Azevedo Fortes — autor do famoso tratado de engenharia denominado O engenheiro português — e do tenente-general e cosmógrafo Luis Serrão Pimentel — autor do livro Método lusitânico de desenhar fortificações das praças regulares e irregulares — o rei decidiu enviar à cidade um especialista em fortificações, o engenheiro militar João Massé (técnico francês que servia a Portugal), para uma análise mais apurada da situação. Vinha ele com a incumbência de avaliar problemas, propor alterações e sobretudo projetar uma muralha de pedra capaz de proteger a cidade de ataques vindos do interior continental.




  Acompanhando o novo governador nomeado, d. Francisco Xavier de Távora (gestão 1713-16), João Massé chegou à cidade em 1713, encontrando-a guarnecida com 15 fortificações: Santa Cruz, São João, São Thiago, São Sebastião, da Praia Vermelha, Villegaignon, da Praia do Saco, de Nossa Senhora da Boa Viagem, da Ilha das Cobras, da Laje, Reduto da Prainha, de São Bento, da Conceição, da Praia de Santa Luzia e de Gragoatá.41




  Tendo aprovado no geral a distribuição dessas fortificações, o engenheiro francês propôs reformar algumas e aumentar a potência das baterias de outras, principalmente as de Santa Cruz, São João e Ilha das Cobras, porta de entrada da baía de Guanabara. Com o intuito de revigorar a defesa, projetou mais uma fortaleza, a se construir na pequena ilha de pedra chamada de Laje que dividia a entrada da barra em dois canais, além da muralha para proteger a retaguarda da cidade.




  A Fortaleza da Lage era uma proposta antiga que dividia as opiniões dos técnicos. Os críticos argumentavam que os custos das obras não compensavam os benefícios, porque as fortalezas de Santa Cruz e São João já guarneciam a entrada da baía. Tais argumentos haviam levado a Coroa a protelar sua edificação. Todavia, com a invasão de Duguay-Trouin, a posição hesitante do governo mudou a favor da imediata construção.




  Iniciadas as obras, João Massé denunciou ao rei o fato de seu projeto para a Fortaleza da Lage não estar sendo obedecido pelo responsável da execução, o engenheiro militar Manoel de Mello e Castro. Interpelado, ele expôs as razões das alterações que julgou necessárias, em carta datada de 2 de julho de 1720, na qual afirmava que Massé chegara doente e, do alto do morro do Castelo, deitado numa rede, observara a ilha da Laje. Baseado nessa observação à distância projetou a fortaleza ovalada e que




  se não podia acomodar o ovado senão com a parte mais pequena do menor diâmetro; por cuja causa foi preciso mudar-se a figura e fazer-se a de um hexágono com os dois lados maiores para a defensa do Canal e entrada dos navios e com um ângulo mui obtuso que fica quase em circunferência; que pelos outros lados não entram navios e nesta forma fica com muito melhor defensa a entrada da Barra.42




  Percebe-se que Manoel de Mello e Castro discretamente criticava o projeto de João Massé, atribuindo seus defeitos ao pouco conhecimento da cidade, onde permanecera apenas por 40 dias, grande parte dos quais passados na cama. Dava a entender nas entrelinhas que Massé desconhecia o local da fortaleza. Por isso projetara-a com base na observação à grande distância, o que lhe dificultava dominar corretamente o espaço concreto da ilha da Laje. Curioso é o fato de nem as autoridades nem o engenheiro responsável pela obra, ambos conhecedores da configuração da ilha, terem com antecedência alertado João Massé sobre a inexequibilidade do formato ovalado por ele adotado.
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  A proposta de construção de uma nova muralha cercando a cidade para defendê-la representava uma volta às suas origens, quando foi concebida como praça de fortificação, localizada primeiramente na região da Urca e, mais tarde, no morro do Castelo. Diria mesmo que, além de um retorno às origens, um novo amuralhamento significava um retrocesso, pelas seguintes razões: a primeira e antiga muralha levantada ainda existia, porém já sem nenhuma função. Não chegara a desempenhar o papel de um cinturão delimitador que contivesse o núcleo urbano, encerrado num perímetro programado para ser preenchido, pouco a pouco, por novas construções levantadas nas áreas vazias, até chegar à saturação, transbordando, em seguida, para o externo. Ora, não foi assim que sucedeu com a área amuralhada pelos fundadores da cidade. Nela permaneciam grandes vazios, e muito pouco havia sido edificado, de modo a confundir um observador incauto que se ativesse àquele espaço para ajuizar sobre o crescimento da cidade.




  De fato ele ocorrera, mas na contramão do dinamismo característico das cidades amuralhadas que só ultrapassavam seus limites artificialmente construídos, em busca de novos espaços, em virtude de uma pressão exercida a partir do interno, causada pela alta densidade populacional e habitacional atingidas, ou da necessidade de abrigar segmentos da sociedade excluídos do direito de habitar no núcleo urbano oficial. O crescimento extramuro da cidade do Rio de Janeiro, que se deu pela ocupação das várzeas circundantes, não obedeceu àquele princípio. Ocorreu em razão de conveniências autônomas, seguindo uma dinâmica própria e dando as costas ao morro do Castelo que, do ponto de vista de sua vitalidade urbana, nunca alcançara seu ponto máximo. Ao contrário, estagnado no tempo, o núcleo original convertera-se em espaço vazio de sentido, embora continuasse anacronicamente cercado.




  No entender do governador Francisco de Távora, porém, a construção de uma nova muralha se justificava duplamente; serviria para coibir a fuga das pessoas da cidade e para guarnecer a retaguarda continental.43 No entanto, apesar de convencido de sua relevância estratégica, o rei, considerando elevado os custos de sua execução, ordenou ao governador que a data do início das obras fosse protelada.




  O projeto de João Massé havia considerado como espaço a ser protegido a faixa de terreno que corria junto ao mar, com início na ponta da Fortaleza de São Thiago, localizada no sopé do morro do Castelo, e término no trapiche da Prainha que ficava na base do morro da Conceição. Pelo interior, corria por sobre uma linha imaginária que unia o morro do Castelo ao da Conceição, passando por detrás da capela de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos, com porta de entrada na rua da Quitanda do Marisco, atual rua da Alfândega. (MAPA 4)




  Mapa 4




  Projetos de fortificação da cidade do Rio de Janeiro – 1713-1730


  (João Massé, Vahia Monteiro)
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  Tal circunscrição pode ser considerada um marco definitório do que passaria a vogar daquele momento em diante como cidade. O traçado da nova muralha reinterpretava e redefinia o espaço tipicamente urbano: ou seja, coincidia com o território situado no interior daquelas fronteiras físicas que, apesar de jamais terem concretamente atingido a estatura ou a integridade do circuito projetado, sempre foram urbanisticamente tomadas como referência. A linha limítrofe recuara, de modo que áreas antes consideradas pertencentes à periferia, pela força intervencionista do projeto da muralha, foram anexadas ao perímetro do centro urbano. Não foram só esses os efeitos decorrentes da nova distinção de espaços. Também o antigo centro do morro do Castelo, já esvaziado com essa nova divisão, perdeu de vez o status de centro, tornando-se zona morta e desprezada.




  O caráter abrupto de requalificação dos espaços que o projeto da nova muralha introduziu não respeitou o ritmo espontâneo e gradativo de diferenciação de áreas contíguas que, a partir de um centro, passam a ser, num continuum, classificadas de arrabalde ou subúrbio, em seguida de zona semirrural, mais adiante de rural, até atingir a classificação de natural, consagrando uma categorização compartilhada pela população. De uma hora para outra uma linha divisória muito nítida definia dicotomicamente os territórios em dentro (cidade) e fora (arrabalde).




  Desse modo, áreas circunvizinhas à capela de Nossa Senhora do Rosário, até bem pouco antes consideradas arrabaldes, viraram cidade de uma hora para outra.




  A muralha projetada também produziu uma hierarquização valorativa do espaço circunscrito. Nele adquiriram mais importância ainda o Centro (rua Direita e adjacências) e a zona portuária. Logradouros inteiros ou trechos deles passaram a ser mais valorizados, à medida que da muralha se afastavam. Num processo inverso, nas áreas externas a seu perímetro, quanto mais perto da muralha se localizava, mais cobiçado e caro se convertia o terreno ou o imóvel.




  Um outro aspecto imposto pelo projeto de João Massé levantou grande celeuma: a criação de uma faixa de terreno livre, circundando a muralha, na qual era proibido construir. A administração municipal, que já sofria com a pouca arrecadação de foros sobre seus terrenos, com essas novas limitações impostas pelo projeto viu-se ainda mais prejudicada, transformando-se em opositora contumaz de sua construção. Como os vereadores não podiam contestar frontal e abertamente a muralha — já que o rei a aprovara —, passaram a torpedeá-la por vias transversas.




  Nesse meio tempo foi nomeado governador da capitania do Rio de Janeiro Luis Vahia Monteiro (gestão 1725-32), militar intransigente quando se tratava de executar as ordens que recebia da Corte. Entretanto, não deixou o governador de tecer críticas ao projeto de João Massé, apontando-lhe sérios problemas relativos à defesa da cidade. Não compreendia a razão de haver ficado desguarnecido o trecho próximo ao morro de Santo Antônio. Se o inimigo o ocupasse, lá de cima, situado em ponto relativamente mais alto que a muralha, podia descortinar toda a cidade e facilmente bombardeá-la. Além disso, ao seu alcance ficariam o aqueduto e o chafariz, situados pelo projeto na parte externa à muralha. Quando bem quisesse poderia cortar todo o abastecimento de água.




  O projeto de João Massé foi também criticado por não ter deixado terreno livre para o exercício no seu interior de algumas atividades como o criatório e a pequena produção agrícola, capazes de alimentar a população no caso de cerco inimigo de longa duração. Em substituição ao trabalho de Massé, o governador encaminhou à Corte proposta de um outro projeto de sua autoria, descrito em carta enviada ao rei em 7 de julho de 1726, na qual propunha um canal navegável ligando a região do atual Passeio Público ao canal do Mangue, transformando a região do Centro da cidade numa ilha, como se pode observar também no mapa anterior.44




  A proposta de Vahia Monteiro, a meu ver bastante superior à de João Massé, não foi aprovada pelo rei, que lhe ordenou continuar a construção da muralha já iniciada.




  Em março de 1718, o governador Antônio de Brito de Meneses (gestão 1716-19) informava que já havia sido construída parte da muralha, com a altura de 1,76m e, em poucos pontos, 2,20m. Informava ainda que haviam sido “observados na sua largura os 14 palmos (3,08m) que lhe desenhou o brigadeiro Massé, e também na distância dos contrafortes, de 25 palmos (5,50m) de um a outro”.45




  Foram também recolhidas mais duas notícias sobre o andamento de sua construção e aspecto: a primeira procede de José da Silva Pais, engenheiro militar a serviço no Rio de Janeiro, que, no ano de 1736, observou que o muro se encontrava “levantado pouco mais de quatro palmos do terreno natural, o qual é preciso se conserve e acabe, dando-lhe melhor direção e defenções, que ele não tinha, como se verá da planta e só a maior dificuldade será o terra plano”.46




  A segunda informação foi retirada de um jornal de campanha da nau L’Arc-en Ciel, arribada ao Rio de Janeiro em 1748, no qual se encontrava registrada a construção da muralha que era construída de pedra e “liga de massa forte e preta, de aparência pouco sólida”. Dizia ainda o informante que o “muro tinha a altura de um peitoril e fechava a parte da cidade que olhava para o campo”.47




  Como se pode ver, as observações contendo medidas e extensão da parte construída da muralha sempre variavam, de modo a indicar que os informantes se referiam a trechos diferentes da mesma obra.




  A verdade é que, embora a passos lentos, a construção avançava, e o governador Vahia Monteiro, homem crítico mas obediente, não hesitou em fazer cumprir as determinações do projeto que impediam a edificação nos terrenos situados na faixa circundante colada à muralha. Desobedientes, os vereadores agiam na contramão incentivando os moradores a ocupá-los. O governador era também da opinião de que não se devia construir nas áreas extramuro sem que antes os terrenos vazios situados no intramuro tivessem sido ocupados. Esse ponto de vista tornou sua relação com os vereadores ainda mais conflituosa, mas ao final foi o que prevaleceu, com o reforço da provisão real de 10 de outubro de 1730, pela qual se proibia a construção de novas casas na área extramuro e obrigava os proprietários a edificarem nos terrenos vazios do intramuro, num prazo máximo de dois anos. Estabelecia ainda a provisão que os vereadores publicassem editais, divulgando amplamente junto à população da cidade as normas nela contidas. Inconformados com essa decisão, recorreram os vereadores ao rei, argumentando que muitos terrenos localizados no interior da muralha gozavam de isenção de foro, prejudicando a arrecadação da receita da Câmara, que chegara a níveis ínfimos e insuportáveis. Reclamavam também do fato de o traçado da nova muralha não corresponder a uma leitura correta do que já poderia ser considerado centro, por oposição à periferia.48 Muitos terrenos edificados que deveriam ter sido incluídos no perímetro da muralha ficaram do seu lado de fora.




  Tais argumentos não convenceram o rei, que manteve a provisão de 1730 com todas as suas restrições de edificação. Em razão disso, o crescimento da cidade teve de se dar pelas encostas dos morros do Castelo e da Conceição ou pela verticalização dos prédios.




  Com a morte de Vahia Monteiro, o severo defensor das normas referentes à muralha, o governo foi exercido provisoriamente pelo militar mais graduado Manoel de Freitas da Fonseca, até a posse de Gomes Freire de Andrade (gestão 1733-63), que se mostrou bastante tolerante com as novas construções extramuro, inclusive as que invadiam a mencionada faixa de segurança, constante do projeto de João Massé. Nesse particular os vereadores também fecharam os olhos, de forma que os moradores da cidade, livres de qualquer fiscalização e já esquecidos da invasão francesa de Duguay-Trouin, passaram a construir suas casas tão próximas à muralha, que algumas delas tinham-na como parede. Sem qualquer constrangimento alguns encaminhavam requerimentos à Câmara, “pedindo licença para edificarem casas junto à muralha velha da cidade”.49




  Desrespeitada, a muralha passou a ser destruída pelos que dela retiravam pedras para suas construções, sem encontrarem resistência alguma por parte das autoridades. Ilustra bem essa agressão o pedido do padre jesuíta Gabriel de Malagrida — responsável por cuidar das obras dos seminários da Companhia de Jesus —, dirigido ao governador do Rio de Janeiro. Pretendia extrair da muralha a quantidade necessária de pedra para poder construir um novo seminário na cidade. Em resposta, o governador interino José Antônio Freire de Andrade, em 14 de agosto de 1756, deferiu o pedido, permitindo aos jesuítas a retirada de 400 braças (880m), concedidas a título de doação, em tempo sustada pelo rei d. José I, que tomara conhecimento da esdrúxula oferta.50




  Paradoxalmente a muralha de João Massé, que fora projetada para defender a cidade contra os invasores, acabou sendo relegada e destruída pelas autoridades e a população que objetivava defender.




  Tal desfecho encontra razão na proposta adotada pelo projeto que lhe deu origem. Tendo partido de um ponto de vista equivocado, e sendo elaborada por alguém que não dominava a realidade urbana local, a muralha de João Massé não conseguiu convencer a população sobre sua utilidade, nem aglutinar os diversos grupos que tinham influência sobre a cidade. Tornou-se assim alvo de destruição.




  Em contrapartida, a segurança da cidade do Rio de Janeiro continuava a se fazer prioritariamente pelo controle do mar. Essa era a opinião do conde de Oeiras, o futuro marquês de Pombal, que, em importante carta ao marquês do Lavradio, alertava sobre os inimigos e possíveis invasores ingleses, franceses e espanhóis. Nessa correspondência aproveitava para transmitir a posição de compromisso do monarca com a cidade do Rio de Janeiro: “o maior e o mais importante interesse que hoje tem a Coroa de Portugal é o da segurança e conservação da Praça do Rio de Janeiro em um estado respeitável, que cubra e proteja aquela capitania”.51




  A despeito dos comentários de Lord Byron — que estivera no Rio em 12 de agosto de 1764 — ridicularizando o sistema de defesa da cidade, a Coroa considerava-o bem-estruturado e quase invencível.52 Mesmo assim continuava se preocupando com a segurança da capitania do Rio de Janeiro. Resolvendo reforçá-la, o governo de Portugal enviou uma comissão de estudos composta por especialistas na matéria, todos a serviço do alto comando de seu exército: o general João Henrique Böhm (alemão), o brigadeiro Jacques Funck (sueco), o ajudante engenheiro Francisco João Roscio (português) e o coronel engenheiro José Custódio de Farias (português), que chegaram ao Rio de Janeiro no ano de 1767, quando governava a cidade o vice-rei conde da Cunha (gestão 1763-67). Dois anos depois, em 1769, o novo vice-rei, marquês do Lavradio, solicitou a três membros daquela equipe — Funck, Roscio e Custódio de Farias — uma proposta de melhoria do sistema de segurança da cidade, inclusive um estudo sobre uma nova muralha. (MAPA 5)




  Na análise comparativa desses três projetos apresentados identificam-se pontos coincidentes e sugestões isoladas. Roscio e os demais concordaram quanto à necessidade de modificar o traçado da antiga muralha (a de João Massé), no sentido de fazê-la avançar em direção ao mangue de São Diogo (hoje correspondente à área que vai do Campo de Santana até a praça da Bandeira). Concordaram também com a incorporação do morro de Santo Antônio ao espaço murado.




  Mapa 5




  Projetos de fortificação da cidade do Rio de Janeiro – 1769


  (Jacques Funck, João Roscio e José Custódio de Farias)
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  Apenas Funck também inseria a área da lagoa do Boqueirão e do largo da Lapa no intramuro projetado. Além disso, Custódio de Farias e Funck propunham a construção de canais para servir de fosso de defesa, correndo ao longo da parte externa do traçado da muralha.




  Unânimes também foram esses especialistas em sugerir a construção de grandes cisternas com capacidade suficiente para garantir, por um longo período, o fornecimento de água à população sitiada, em caso de corte dos canais normais de abastecimento.




  Junto aos projetos apresentados seguiram as propostas orçamentárias para execução das obras. A de Custódio de Farias53 chegou a um total de 94.000$000rs, ou seja, uma quantia oito vezes superior à receita anual da Câmara de Vereadores e quase a uma e meia inferior ao rendimento de 1770 da Alfândega do Rio de Janeiro.54




  Como os custos foram considerados demasiadamente altos, nenhuma das três propostas foi executada. A Coroa, seriamente preocupada com as questões das fronteiras do extremo sul do Brasil e com a Colônia do Sacramento, preferira dar-lhes prioridade e para elas canalizar as economias provenientes da capitania e da cidade do Rio de Janeiro. Nem mesmo administrativamente podiam seus governantes dividir suas atenções, naquele momento concentradas em resolver os problemas da conflituosa Região Cisplatina, para onde frequentemente eram obrigados a se deslocar.




  A cada vez que recrudesciam os embates nas fronteiras sulinas, os projetos de obras urbanizadoras da cidade do Rio de Janeiro eram postos de lado. Até mesmo a construção da igreja da Sé Catedral foi em consequência muitas vezes interrompida.




  Se grande parte da população se ressentia da ausência dessas melhorias, havia uns poucos que buscavam tirar proveito da situação, entre eles os contrabandistas, que sem nenhum pudor transacionavam com outros contrabandistas de origem francesa, inglesa e espanhola — assíduos frequentadores das costas da capitania —, provendo as tropas e também outros negociantes da cidade com os produtos negociados.55




  Embora nenhuma outra invasão, após as de 1710 e 1711, tivesse ocorrido durante o século XVIII, a população do Rio de Janeiro ainda carregava consigo as marcas das lutas anteriores e o medo de poder um dia ser novamente atacada. A muralha de pedra levantada no segundo decênio do século, embora semidestruída e rejeitada por outros motivos, permanecia como lembrança física e justificada desse medo. As cicatrizes daquela que convencionamos chamar “Muralha do Medo” metamorfosearam-se em outras cicatrizes, de várias formas perceptíveis: a manutenção das diversas fortalezas consumidoras de recursos; a circulação regular de tropas pela cidade; as cadeias entupidas de pretos, pardos, cabras e índios; a presença constante de navios de guerra da esquadra real ancorados no porto do Rio de Janeiro. Continuaram também visíveis pela ausência de investimentos em obras de urbanização coerentes com sua magnitude — afinal era a segunda mais importante cidade da monarquia portuguesa —, pela carência de prédios públicos monumentais para abrigar o Tribunal da Relação, a Casa da Moeda, a Casa dos Vice-Reis (proibida de ser chamada de palácio), a Casa da Câmara, a Casa dos Contos (Erário Régio) e a Alfândega; pela inexistência de hospitais e estabelecimentos de ensino e tantos outros que poderiam embelezar a cidade, sem mencionar a interrupção da construção da Sé Catedral, sempre a edificação marcante das cidades do Reino Português.




  Por falta de investimentos públicos — desviados para a guerra —, esses órgãos e serviços quase sempre ocupavam prédios adaptados. Mesmos os construídos especialmente para abrigar a Alfândega, o Senado da Câmara e a cadeia eram acanhados e contidos, denunciando os poucos recursos aplicados em suas construções. Por essa razão, salvo o belo aqueduto da Carioca, a mais importante obra pública do século XVIII na cidade — além do Paço, que apresentava alguma monumentalidade —, os melhores e mais imponentes prédios construídos no Rio de Janeiro colonial pertenciam a particulares, tanto os palácios residenciais dos ricos da época, como as igrejas, conventos, mosteiros e seminários edificados pelas irmandades, ordens religiosas ou pelo clero secular.




  Capítulo III
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  A Muralha Jesuítica e as Terras da Câmara de Vereadores




  Seria impossível, na sequência do levantamento dos condicionantes que ajudam a entender a cidade do Rio de Janeiro tal como ela chegou ao século XVIII, deixar de apontar a existência de mais uma muralha, a das terras jesuíticas, e sua intrincada articulação com as terras públicas. Na verdade elas formam como que duas faces de uma mesma moeda e se impõem como questões absolutamente indissociáveis. No entanto, essa indissociabilidade temática, que se constrói em torno de um eixo relacional — a Companhia de Jesus e o Estado —, não se dá ao longo do tempo da mesma forma, podendo ser resultante de ações complementares e convergentes ou de posições competidoras e conflituosas. Ao enfocarmos como núcleo deste capítulo a origem e o devir de duas sesmarias — de um lado a dos jesuítas e de outro a do rocio e termo da cidade —, objetivamos acompanhar as transformações dessas relações, as quais inicialmente se mostram amistosas e depois se transformam em querelantes, tendo sempre os limites das terras como motivo e, como partes em disputa, os inacianos e a Câmara do Rio de Janeiro. Além disso, ao examinarmos paralelamente o tratamento dispensado pelos vereadores às terras públicas, será possível melhor perceber em que medida ele determinou não só o formato do parcelamento futuro da área urbana bem como o perfil dos proprietários dos lotes.56




  Na fundação da cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro destacaram-se, entre seus protagonistas principais, os portugueses chefiados por Estácio de Sá e os religiosos da Companhia de Jesus. É sabido que, entre outros, dela participaram os padres Manoel da Nóbrega, José de Anchieta, Gonçalo de Oliveira e Luiz da Grã, agentes ilustres que ajudaram a escrever a própria história do Brasil. Enquanto Estácio de Sá comandava seus homens no sentido temporal, os jesuítas guiavam-nos espiritualmente, levando-lhes a palavra de Deus e tentando convencê-los de que a guerra travada contra os ímpios franceses e os tupinambás era necessária tanto quanto sua expulsão da Guanabara era importante para a maior glória da monarquia portuguesa e da Igreja católica. Na sangrenta batalha de Uruçu-Mirim, travada na região da Carioca, estavam à frente das forças lusitanas não apenas Estácio de Sá, com a espada desembainhada, mas também José de Anchieta, empunhando sua cruz, numa demonstração conjunta e determinada do Estado português e da Companhia de Jesus.




  Ainda com sua gente na paliçada no sopé do morro Cara de Cão, sem conseguir dominar o território guanabarino ocupado pelos franceses e tupinambás, Estácio de Sá já iniciava a distribuição das terras entre seus companheiros, muito provavelmente convencido de que, uma vez transformados em proprietários, teriam um motivo a mais para enfrentar os invasores: na luta pela defesa de suas propriedades, a ação dos combatentes seria sem dúvida mais aguerrida.




  Entre as várias sesmarias então doadas interessa-nos estudar com maior profundidade duas delas: uma destinada à Companhia de Jesus, registrada historicamente como passada em 1º de julho de 1565, medindo duas léguas em quadra; outra do rocio e termo da cidade doada, no dia 16 do mesmo mês e ano, medindo uma légua e meia de testada por duas de sertão, ou seja, de profundidade. Limítrofes e contíguas desde o início, essas duas sesmarias iriam esbarrar-se ao longo da história, em função da própria condição de vizinhas lindeiras.
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  A bibliografia que trata das sesmarias do Rio de Janeiro e do tombo das terras municipais revela a dificuldade ou mesmo a impossibilidade de acesso direto aos documentos originais de doação das sesmarias dos jesuítas e da Câmara.




  Tomemos como fio condutor monsenhor Pizarro, historiador da cidade do Rio de Janeiro que elaborou um resumo das sesmarias registradas no cartório do 1° Ofício, criado em setembro de 1565. Em seu trabalho, que abrange todas as escrituras relativas a um extenso período que se inicia em 1o de setembro de 1565 e se encerra em 16 de abril de 1796, Pizarro deixava entrever que a sua tarefa foi penosa, por causa das más condições de conservação apresentadas pelos documentos que consultou. Alguns livros daquele cartório, sobretudo os de números 5, 6 e 7, encontravam-se bastante danificados, com ausência de folhas ou folhas ilegíveis. Outros haviam desaparecido, como os de números 14, 15, 21 e 26, razão pela qual algumas sesmarias, cujas datas de doação se enquadravam no período acima mencionado, não foram registradas por Pizarro. Outras ainda não foram incluídas por critérios que ele próprio adotou, no momento em que optou por deixar de fora as sesmarias de pequenos terrenos.57 Tal lacuna, todavia, foi em parte suprida quando mais recentemente o Arquivo Nacional recuperou, entre estas últimas, aquelas cujas datas de doação correspondiam aos anos 1594-95 e 1602-5.58 No entanto, no mesmo Arquivo Nacional, depositário da documentação dos cartórios, entre os quais os do 1° Ofício, não se encontram os primeiros livros consultados por Pizarro e correspondentes aos de números 1 a 16, cujo último registro datava de 22 de novembro de 1593. Desse modo, tornou-se impossível o acesso aos textos originais das escrituras de doação das duas sesmarias selecionadas para o estudo em tela, uma vez que as mesmas não foram integralmente transcritas no resumo elaborado por Pizarro, nem se tem notícia dos livros iniciais do 1° Ofício, os quais deveriam conter tais documentos. Resta, portanto, a referência dos traslados de ambas as sesmarias, estes sim disponíveis e acessíveis.59 O da sesmaria dos jesuítas tornou-se em boa hora conhecido com a publicação do trabalho do jesuíta Serafim Leite, em 1964, na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro.60 Por essa via, fica-se sabendo que o escrivão da Real Fazenda Eleodoro Eobano recebeu, no dia 1º de setembro de 1567, o jesuíta Luiz da Grã, que lhe apresentou não só a Carta da sesmaria da Companhia de Jesus, doada pelo capitão-mor Estácio de Sá, em 1º de julho de 1565, mas também as devidas confirmações provenientes de Mem de Sá e do rei, como se costumava ritualmente proceder. Fica-se igualmente sabendo ter sido aquele escrivão o responsável pela redação do primeiro documento, isto é, da Carta da sesmaria que confirmava a doação, a qual só veio a ser registrada no livro da Real Fazenda dois anos depois, por insistência dos jesuítas.
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